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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 13 428/2001 (2.a série). — Por despacho do secretário-
-geral da Presidência da República de 30 de Outubro de 2001:

Licenciado João Paulo Antunes Mesquita, técnico superior de
1.a classe do quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência
da República — nomeado, precedendo concurso, técnico superior
principal do mesmo quadro, ficando exonerado da anterior cate-
goria na data da aceitação do novo lugar. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

Aviso n.o 13 429/2001 (2.a série). — Por despacho do secretário-
-geral da Presidência da República de 30 de Outubro de 2001:

Arquitecto Francisco António de Castelo Branco Pimenta da Gama,
assessor do quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência
da República — nomeado, precedendo concurso, assessor principal
do mesmo quadro, ficando exonerado da anterior categoria na data
da aceitação do novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2001. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Alvará n.o 15/2001. — Por alvará de 9 de Outubro de 2001:

Ordem do Mérito Agrícola, Comercial e Industrial
(classe do mérito comercial)

Comendador:

Dr. Manuel Guerrero Pemán, de nacionalidade espanhola.
Engenheiro Gérard Vinson, de nacionalidade francesa.
José Luís Joló Marin, de nacionalidade espanhola.

Ordem do Mérito Agrícola, Comercial e Industrial
(classe do mérito industrial)

Comendador:

Dr. Antoine Velge, de nacionalidade belga.
Volker Erich Mueller, de nacionalidade alemã.

31 de Outubro de 2001. — O Secretário-Geral das Ordens, José
Vicente de Bragança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração n.o 332/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei 460/77, de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro decla-
rou de utilidade pública, por despacho de 15 de Outubro de 2000:

O Grupo Desportivo Bolacesto, com sede em Mafamude, Vila
Nova de Gaia;

O Grupo Recreativo O Vigor da Mocidade, com sede em Fala,
São Martinho do Bispo, Coimbra;

O Grupo de Teatro de Amadores de Vila Viçosa, com sede
em São Bartolomeu, Vila Viçosa.

29 de Outubro de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1836/2001 (2.a série). — Pela Portaria n.o 740/75,
de 13 de Dezembro, foi expropriado o prédio rústico Quinta de São
Vicente, inscrito na matriz cadastral sob o artigo 1 da secção HH1,
da freguesia e concelho de Ferreira do Alentejo, com a área de
911,2250 ha, em nome de Diogo Francisco da Fonseca Passanha.

Verificou-se, contudo, que à data da expropriação o prédio supra-
-identificado era propriedade, em comum e em partes iguais de Luís
Passanha e Wanda de Sousa Jardim Maldonado Passanha.

Constituído e instruído o processo de reversão, na sequência de
pedido formulado pelos herdeiros do sujeito passivo da expropriação,
confirmou-se a existência dos requisitos exigidos pelo n.o 1 do
artigo 44.o da Lei n.o 86/95, de 1 de Setembro, relativamente à área
de 164,24 ha, confirmando-se também o preenchimento dos requisitos
exigidos pelo n.o 2 da mesma disposição legal, em relação à área
de 74,96 ha.

Nestes termos, manda o Governo, pelo Primeiro-Ministro e pelo
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
reverter a área de 239,20 ha do supra-identificado prédio rústico,
determinando para o efeito a derrogação da Portaria n.o 740/75, de
13 de Dezembro, na parte em que a expropria.

23 de Outubro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Portaria n.o 1837/2001 (2.a série). — Pela Portaria n.o 579/75,
de 24 de Setembro, foi expropriado a António Alberto Herédia Ban-
deira o prédio rústico denominado «Herdade do Vale do Rico
Homem», com a área de 877,9250 ha, situado na freguesia de São
Mansos, concelho de Évora, e inscrito sob o artigo matricial 1 da
secção HH1. A área remanescente à reserva, entretanto atribuída,
foi dividida em lotes e entregue para exploração, pelo Estado, nos
termos do Decreto-Lei n.o 158/91, de 26 de Abril, a diversos rendeiros.

O anterior titular requereu a reversão de 31,6250 ha do prédio
atrás citado, ao abrigo do n.o 2 do artigo 44.o da Lei n.o 86/95, de
1 de Setembro, que corresponde ao lote designado por courela n.o 18,
explorado pelo rendeiro Jacinto Manuel Garcia Nunes.

O referido rendeiro veio declarar no processo administrativo não
pretender exercer o direito que lhe confere o Decreto-Lei n.o 349/91,
de 19 de Setembro, declarando ainda considerar salvaguardados os
seus direitos como rendeiro.

Nestes termos, manda o Governo, pelo Primeiro-Ministro e pelo
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
reverter a mencionada área de 31,6250 ha, do supra-identificado pré-
dio rústico, determinando para o efeito a derrogação da Portaria
n.o 579/75, de 24 de Setembro, na parte em que a expropria.

23 de Outubro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

GABINETE DO MINISTRO DA REPÚBLICA
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Despacho n.o 22 926/2001 (2.a série). — Considerando a rele-
vância social e religiosa do próximo feriado nacional no dia 1 de
Novembro, dia de Todos os Santos, bem como o tradicional «dia
de finados», no dia seguinte, determino, ao abrigo do despacho de
delegação de poderes do Primeiro-Ministro de 19 de Dezembro de
1997, a concessão de tolerância de ponto no próximo dia 2 de Novem-
bro de 2001 aos funcionários e agentes do Estado, das entidades
públicas e dos serviços desconcentrados da administração central na
Região Autónoma dos Açores.

24 de Outubro de 2001. — O Ministro da República para a Região
Autónoma dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Sampaio da Nóvoa.
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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 927/2001 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 3
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, designo o
adjunto do meu Gabinete, segundo-secretário de embaixada Rui
Manuel Vinhas Tavares Gabriel, para substituir o chefe do Gabinete
nas suas ausências e impedimentos.

25 de Outubro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação

Despacho n.o 22 928/2001 (2.a série). — O n.o 2 do artigo 4.o
e o artigo 5.o da Lei Orgânica do Instituto da Cooperação Portuguesa,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 192/2001, de 26 de Junho, determinam
que o conselho administrativo do ICP seja composto por dois vice-
-presidentes e um director de administração geral.

O curriculum vitae da mestra Maria Paula Fernandes dos Santos
e as suas reconhecidas capacidades técnicas, humanas e de chefia
asseguram ter o perfil adequado para o cabal desempenho do cargo
de directora de administração geral.

Assim, e nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 3.o e
nos n.os 1 e 6, alínea b), do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, nomeio para o cargo de directora de administração geral do
Instituto da Cooperação Portuguesa a mestra Maria Paula Fernandes
dos Santos, técnica superior principal do quadro de pessoal do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros.

1 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado dos Negócios
Estrangeiros e da Cooperação, Luís Filipe Marques Amado.

Curriculum vitae de Maria Paula Fernandes dos Santos

Data de nascimento: 29 de Setembro de 1954.
Graus académicos:

Mestrado:

M. A. Universidade de Reading, R. U. — 1983;
Tese: «Relações comerciais bilaterais Portugal-Espanha»;

Pós-graduação: Economia Europeia, Universidade Católica Por-
tuguesa — 1981;

Licenciatura:

Economia, Universidade Católica Portuguesa — 1977;
Desenvolvimento Económico, Universidade Técnica de

Lisboa — 1977.

Experiência académica:

1978: monitora da Faculdade de Direito de Lisboa, da Univer-
sidade Clássica de Lisboa.

1982-1989: assistente do ISEG da Universidade Técnica de Lis-
boa, leccionando as unidades lectivas de Teoria e Técnicas
do Planeamento, Organizações Económicas Internacionais e
Integração Económica.

1993-1995: docente convidada do Departamento de Geografia
da Faculdade de Ciências Humanas da Universidade Nova
de Lisboa, leccionando a unidade lectiva de Introdução à
Economia.

Experiência profissional:

1998-2001: conselheira técnica principal para a área do ambiente
na Representação Permanente de Portugual junto da União
Europeia;

1995-1998: chefe do Gabinete da Ministra do Ambiente;
1993-1995: técnica do GOPA, Ministério dos Negócios Estran-

geiros;
1992-1993: vice-presidente da comissão instaladora da Compa-

nhia Nacional de Bailado;
1991-1992: vogal do conselho de administração do Teatro Nacio-

nal de São Carlos;

1989-1991: adjunta do Gabinete do Ministro do Planeamento
e Administração do Território.

Bibliografia:

1983: «Trade relations between Portugal and Spain. A study on
comparative advantages», dissertação de mestrado, Universi-
dade de Reading;

1985: co-edição de Portugal — CEE — Países Africanos/Coope-
ração e Integração, Gradiva, Lisboa.

Departamento Geral de Administração

Contrato (extracto) n.o 2364/2001:

Cristina Alexandra Rodrigues de Sousa — contrato administrativo de
provimento de 24 de Outubro de 2001, nos termos do disposto
no n.o 2, alínea c), do artigo 15.o e do artigo 41.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para a categoria de técnico superior
estagiário, na sequência de concurso externo de ingresso de admis-
são a estágio, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, de 2 de Fevereiro de 2001. O presente contrato produz
efeitos a partir de 25 de Outubro de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas, nos termos do disposto
no artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei
n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

25 de Outubro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Rectificação n.o 2543/2001. — Por ter saído com inexactidão a
listagem n.o 154-A/2001, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 150, de 30 de Junho de 2001, a p. 10 864-(2), col. 1.a, rectifica-se
que onde se lê «Arianne Sabina Coelho dos Santos» deve ler-se
«Arianne Sabine Coelho dos Santos Richardson».

29 de Outubro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Rectificação n.o 2544/2001. — Por ter saído com inexactidão a
listagem n.o 207/2001, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 202, de 31 de Agosto de 2001, a p. 14 855, col. 1.a, rectifica-se
que onde se lê «Maria Conceição Carvalho Pinto» deve ler-se «Maria
da Conceição Carvalho Pinto Correia».

29 de Outubro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Rectificação n.o 2545/2001. — Por ter saído com inexactidão a
listagem n.o 223-A/2001, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 231, de 4 de Outubro de 2001, a p. 16 736-(35), cols. 1.a, 3.a
e 4.a, rectifica-se que onde se lê «João António de Albuquerque Mar-
tins — 1.o — 245» deve ler-se «João António de Albuquerque Mar-
tins — 3.o — 265».

29 de Outubro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Rectificação n.o 2546/2001. — Por ter saído com inexactidão a
listagem n.o 223-A/2001, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 231, de 4 de Outubro de 2001, a p. 16 736-(34), col. 1.a, rectifica-se
que onde se lê «Rui Sérgio Vieira Afonso» deve ler-se «Rui Sérgio
Vieira Pinto Afonso».

29 de Outubro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 929/2001 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, cessam, a partir do dia
31 de Outubro de 2001, as funções de assessoria técnica que a licen-
ciada Teresa Eugénia de Bourbon Bobone Galhardo Simões, técnica
superior de 1.a classe da Direcção-Geral de Assuntos Europeus e
Relações Internacionais vinha exercendo, em regime de destacamento,
no meu Gabinete, nos termos do despacho n.o 19 923/2001 (2.a série).

23 de Outubro de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme
d’Oliveira Martins.
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Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 22 930/2001 (2.a série). — No uso da competência
que me foi delegada pelo Ministro das Finanças, subdelego no direc-
tor-geral do Património, Dr. Issuf Ahmad, a competência para fazer
cessar a qualquer momento o exercício, em regime de substituição,
de cargos dirigentes na Direcção-Geral. Ratifico os actos que entre-
tanto sejam eventualmente praticados. Notifique-se ao director-geral
do Património e publique-se.

29 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.o 13 430/2001 (2.a série). — Por despacho do inspec-
tor-geral de Finanças de 13 de Setembro de 2001:

Rui Vaz das Neves Macedo Ribeiro e Ana Paula Morgado de
Abreu — nomeados, precedendo concurso, para exercerem, em
comissão de serviço extraordinária, as funções de inspectores de
finanças estagiários, do quadro do pessoal técnico superior da car-
reira de inspecção de alto nível da Inspecção-Geral de Finanças.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

Instituto de Informática

Aviso n.o 13 431/2001 (2.a série). — Por deliberação de 4 de
Outubro de 2001 do conselho de direcção deste Instituto:

Nomeado o júri do estágio referente a concursos para especialistas
de informática, licenciados e bacharéis, cuja composição é a
seguinte:

Presidente — Licenciada Dinora Maria Teles Menezes Galrão
e Azevedo Santos, vogal do conselho de direcção.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Fernanda Sá Ferreira da Costa, directora
de serviços.

José Alberto Godinho Brioso Manique, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Licenciado Luís Alberto Lourenço Fernandes Costa, técnico
superior de 2.a classe.

Licenciado Rui Jorge Nunes Godinho, chefe de projectos.

23 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Modesto.

Aviso n.o 13 432/2001 (2.a série). — Por deliberação de 4 de
Outubro de 2001 do conselho de direcção deste Instituto:

Nomeado o júri do estágio referente ao concurso para técnicos de
informática, cuja composição é a seguinte:

Presidente — Licenciado José Carlos Gonçalves Costa, director
de projectos.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria dos Anjos Rainho Morgado Patrício, chefe
de projectos.

José Alberto Godinho Brioso Manique, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Licenciado Luís Alberto Lourenço Fernandes Costa, técnico
superior de 2.a classe.

Licenciado António Manuel Silvestre Nogueira Fernandes,
especialista de informática.

23 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Modesto.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS,
DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

Portaria n.o 1838/2001 (2.a série). — Considerando que importa
dar cumprimento ao Acórdão proferido em 17 de Dezembro de 1999
pelo Supremo Tribunal Administrativo, que deu provimento ao
recurso n.o 37 879 interposto pela assistente de investigação Maria
Cristina de Avelar Cantinho Lopes Martins, declarando-a definiti-
vamente provida na carreira de investigação científica do quadro de
pessoal do Instituto Nacional de Investigação Agrária:

Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 59/76,
de 23 de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, da Ciência e da Tecnologia
e da Reforma do Estado e da Administração Pública, que o quadro
de pessoal do Instituto Nacional de Investigação Agrária, aprovado
pela Portaria n.o 958/93, de 1 de Outubro, seja aumentado de um
lugar de assistente de investigação, a extinguir quando vagar.

22 de Outubro de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Rui Pedro
da Conceição Coimbra Fernandes, Secretário de Estado do Orça-
mento. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — O Ministro da Ciência
e da Tecnologia, José Mariano Rebelo Pires Gago. — Pelo Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António
Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da
Modernização Administrativa.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Portaria n.o 1839/2001 (2.a série). — Considerando que o Ins-
tituto Nacional para o Aproveitamento dos Tempos Livres dos Tra-
balhadores (INATEL), organismo de autonomia administrativa e
financeira, tem necessidade de promover a aquisição de serviços de
impressão da revista Tempo Livre;

Considerando o disposto no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Trabalho e da Solidariedade
e das Finanças, o seguinte:

1.o É autorizada a direcção do INATEL, a contrair encargos decor-
rentes do processo relativo à celebração do contrato de aquisição
dos serviços acima mencionados, até ao montante de E 795 000
(159 383 190$), a que acresce o valor correspondente ao IVA.

2.o Os encargos resultantes da execução do presente contrato ocor-
rerão no ano económico de 2002.

3.o Os encargos resultantes da presente portaria serão satisfeitos
pelas adequadas verbas a inscrever no orçamento do INATEL, para
o ano de 2002.

17 de Outubro de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme
d’Oliveira Martins. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho conjunto n.o 999/2001. — Pelo Decreto-Lei
n.o 259/89, de 14 de Agosto, foi criado o Fundo de Estabilização
Financeira da Segurança Social (FEFSS), visando, entre outros objec-
tivos, a introdução de um elemento de capitalização no sistema de
segurança social.

O FEFSS tinha por objectivo assegurar a estabilidade financeira
do sistema de segurança social e a gestão, em regime de capitalização,
do património que lhe é afecto, constituindo reservas susceptíveis
de acorrer a necessidades futuras.

Pelo Decreto-Lei n.o 449-A/99, de 4 de Novembro, foi criado o
Instituto de Gestão de Fundos de Capitalização da Segurança Social
(IGFCSS), que sucedeu para todos os efeitos jurídicos e patrimoniais
ao FEFSS, dando nova configuração aos respectivos estatutos com
atribuições mais amplas, maior autonomia e flexibilidade de gestão
e novas possibilidades de aplicações financeiras e de investimento.

Para além dos rendimentos das aplicações que integram o seu patri-
mónio, constituíam receitas do FEFSS a parte dos saldos de execução
orçamental da segurança social que anualmente fosse definida.

Com o objectivo de reforçar a componente de capitalização do
sistema desde 1997, tem vindo a proceder-se à transferência dos saldos
de execução orçamental acumulados pela segurança social nos anos
anteriores. Assim, foram transferidos 100 milhões de contos em 1997,
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111 milhões de contos em 1998, 112 milhões de contos em 1999 e
130,5 milhões de contos em 2000.

Considerando que já está encerrada a «Conta da Segurança Social
de 2000» e que o saldo da execução orçamental é superior a
100 milhões de contos;

Considerando que em 2001 já foi efectuada uma transferência par-
celar de 60 milhões de contos daquele saldo;

Considerando que estão reunidas condições para proceder a um
reforço da componente de capitalização do sistema de segurança
social;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 19.o dos
Estatutos do IGFCSS aprovados pelo Decreto-Lei n.o 449-A/99, de
4 de Novembro:

Determina-se:
1 — A transferência para o IGFCSS, através do Instituto de Gestão

Financeira da Segurança Social, do montante de 40 milhões de contos
consignado ao FEFSS, referente a parte do saldo de execução orça-
mental da segurança social do ano de 2000.

2 — A correspondente alteração orçamental do OSS/2001, através de:

a) Inscrição na despesa do valor da transferência para o IGFCSS;
b) Inscrição na receita da parte do saldo do ano anterior con-

siderada no valor a transferir.

26 de Setembro de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme
d’Oliveira Martins. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Louvor n.o 1001/2001. — Louvo o major TMMA (NIP 060270-B)
Francisco Manuel Palhinhas dos Santos pela forma dedicada, res-
ponsável e altamente meritória como desempenhou as suas funções
na Divisão de Estudos Ambientais da Direcção de Serviços de Pro-
gramação e Normalização desta Direcção-Geral durante o último ano
e meio.

Militar brioso, leal, disciplinado, com grande sentido de missão,
espírito de sacrifício e vontade de bem servir, teve uma acção pre-
ponderante nas várias tarefas que lhe foram cometidas, destacando-se
a forma notável como colaborou na elaboração da directiva sobre
protecção ambiental nas Forças Armadas e nas conferências sobre
a implementação de sistemas de gestão ambiental.

Também é de salientar a sua acção empenhada, dinâmica e eficaz
no âmbito da cooperação bilateral com os países da Europa Central
e Leste e, mais recentemente, nas reuniões de «Environmental ini-
tiatives in the European Union: implications for military forces».

Pelo trabalho realizado e pelas elevadas qualidades pessoais e pro-
fissionais, é o major Francisco Santos merecedor deste público louvor,
devendo os serviços por si prestados ser considerados relevantes e
de elevado mérito.

12 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, Manuel da Cunha
Rêgo.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Rectificação n.o 2547/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 10 995/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, n.o 121, de 25 de Maio de 2001, rectifica-se que onde
se lê «Major Sam José Manuel Almeida Gonçalves» deve ler-se «Major
Sam José Manuel Almeida de Rodrigues Gonçalves».

29 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, (Assinatura ile-
gível.)

Rectificação n.o 2548/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 10 994/2001 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 121, de 25 de Maio de 2001, rectifica-se que onde se
lê:

«Capitão Inf José Carlos de Bastos Gomes.
Saj Inf José António Duarte Cruz.
1.o Saj Inf Heitor Jorge Peixoto.»

deve ler-se:

«Capitão Inf José Carlos de Bastos Aires Gomes.
Saj Inf José António Duarte Rebelo Cruz.
1.o Saj Inf Heitor Jorge Castro Batista Peixoto.»

29 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, (Assinatura ile-
gível.)

Instituto de Acção Social das Forças Armadas

Despacho (extracto) n.o 22 931/2001 (2.a série). — Por seu des-
pacho de 22 de Outubro de 2001, o presidente do Instituto de Acção
Social das Forças Armadas, no uso da competência delegada na alí-
nea c) do despacho n.o 16 290/2001, de 18 de Julho, do Ministro
da Defesa Nacional, autorizou a concessão de licença sem vencimento
de longa duração, a partir de 1 de Novembro de 2001, à assistente
administrativa deste Instituto Maria Teresa Pronto do Rosário Santos
de Campos Atalaia. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — O Vogal do Conselho de Direcção, Casi-
miro Manuel Pacheco Talhinhas, major-general.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1840/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o

do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por escolha ao posto de capitão-de-mar-e-guerra, em conformidade
com o previsto na alínea a) do artigo 217.o do EMFAR, o 275870,
capitão-de-fragata da classe de engenheiros maquinistas navais, Luís
Manuel Nunes da Costa Alves (no quadro), que satisfaz as condições
gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos arti-
gos 56.o e 228.o do mencionado Estatuto, a contar de 2 de Outubro
de 2001, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe
são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos
do mesmo Estatuto, em consequência de vacatura ocorrida nessa data
resultante da passagem à situação de adido ao quadro do 78466, capi-
tão-de-mar-e-guerra da classe de engenheiros maquinistas navais José
Eduardo Rodrigues Cabral, ficando colocado no 1.o escalão do novo
posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 78968, capitão-de-
-mar-e-guerra da classe de engenheiros maquinistas navais Heitor
Sequeira Alves.

29 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Rectificação n.o 2549/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 249, de 26 de Outubro de 2001,
a p. 17 820, a portaria n.o 1770/2001 (2.a série), que promoveu a capi-
tão-tenente o 10090, primeiro-tenente da classe de médicos navais,
rectifica-se que onde se lê «10079» deve ler-se «10090».

30 de Outubro de 2001. — O Chefe do Gabinete, António Manuel
Abrantes Lopes, contra-almirante.

Instituto Hidrográfico

Despacho n.o 22 932/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico de 25 de Outubro
de 2001:

Cidália de Fátima Alves Fernandes Guimarães, operária qualificada
(encadernadora) do quadro da Direcção-Geral da Administração
Pública — transferida com a mesma categoria para o quadro do
pessoal civil do Instituto Hidrográfico, considerando-se exonerada
do anterior lugar, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2001.

26 de Outubro de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio, Her-
lânder Valente Zambujo, CMG.
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Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Militarizados e Civis

Despacho (extracto) n.o 22 933/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Outubro de 2001 do contra-almirante director do Serviço
de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal:

Liberto Pais de Carvalho e Sérgio Manuel Nunes Ferreira Leitão,
técnicos profissionais principais de fotografia do quadro do pessoal
civil da Marinha do escalão 5, índice 285, o primeiro e do escalão 4,
índice 265, o segundo, precedendo concurso — promovidos a téc-
nicos profissionais especialistas da mesma carreira e quadro, do
escalão 4, índice 305, e do escalão 3, índice 285, respectivamente,
ficando exonerados do lugar que ocupam a partir da data da acei-
tação da nomeação do novo lugar.

1 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho (extracto) n.o 22 934/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Outubro de 2001 do contra-almirante director do Serviço
de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos
Serviços de Pessoal:

José Augusto Martins Xavier, sota patrão de costa de 2.a classe do
troço do mar do quadro do pessoal militarizado da Marinha — pro-
movido, por diuturnidade, a sota patrão de costa de 1.a classe do
mesmo quadro, com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 22 935/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos, por habilitação com curso adequado,
ao posto de segundo-sargento da classe de maquinistas navais, ao
abrigo do n.o 1 do artigo 261.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando supra-
numerário ao quadro, os seguintes militares:

9322394, primeiro-marinheiro E Adolfo Manuel Carvalho de Oliveira.
535193, primeiro-marinheiro CM Luís Filipe Monteiro Cardoso

Gonçalves.
9301297, segundo-marinheiro CM RC Adérito Miguel dos Santos

Boura.
9325296, segundo-marinheiro V RC Gonçalo Filipe Cordeiro Aze-

vedo.
9338494, primeiro-marinheiro E Edgar Emanuel Ferra Maldonado.

Promovidos a contar de 1 de Outubro de 2001, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes é devido o vencimento
do novo posto, de acordo com o n.o 3 do artigo 261.o e para efeitos
do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 6313492,
segundo-sargento MQ Marco Paulo Pinto Guimarães, pela ordem
indicada.

17 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 22 936/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por habilitação com curso adequado, ao
posto de segundo-sargento da classe de maquinistas navais, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 261.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, o
seguinte militar:

6313492, primeiro-marinheiro CM Marco Paulo Pinto Guimarães.

Promovido a contar de 1 de Outubro de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento do
novo posto, de acordo com o n.o 3 do artigo 261.o e para efeitos
do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 6308193,
segundo-sargento MQ Daniel Alexandre Reis da Conceição.

17 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 22 937/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-grumete em
regime de voluntariado da classe de manobra, ao abrigo da alínea c)
do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes militares:

9802401, segundo-grumete M RV Ricardo Jorge Agrela Machado.
124401, segundo-grumete M RV Hélio Miguel Cortes Fernandes.
508700, segundo-grumete M RV Pedro Gonçalves Reis Almeida.
123801, segundo-grumete M RV Gonçalo José Alves Martins.

Promovidos a contar de 25 de Junho de de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9304901,

primeiro-grumete M RV David Manuel Roseiro Chaves, pela ordem
indicada.

18 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 22 938/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-marinheiro em
regime de contrato da classe de condutores mecânicos de automóveis,
ao abrigo do n.o 4 do artigo 396.o do EMFAR (Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro), os seguintes militares:

9330297, segundo-marinheiro V RC João Carlos Pereira Fernandes.
9329597, segundo-marinheiro V RC Rogério Lopes da Graça.
9332797, segundo-marinheiro V RC Manuel Joaquim Carvalho

Cardoso.
514898, segundo-marinheiro V RC Victor Paulo Filipe Teles.
9306398, segundo-marinheiro V RC André Manuel da Silva Alcácer.
9307098, segundo-marinheiro V RC Pedro Eduardo Loureiro de

Sousa.
9310597, segundo-marinheiro V RC Dina Teresa dos Santos Silva.
802696, segundo-marinheiro V RC Pedro Miguel Fernandes Tiago.
401198, segundo-marinheiro V RC Júlio Miguel Borges da Rocha.
9323497, segundo-marinheiro V RC Ana Eduarda Nunes Gregório.
524498, segundo-marinheiro V RC Sebastião Manuel Amoroso

Ribeiro.
9315298, segundo-marinheiro V RC Júlio Manuel Martins Gonçalves.

Promovidos a contar de 13 de Setembro de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 600896,

primeiro-marinheiro V RC Paulo Alexandre Monteiro Sardo, pela
ordem indicada.

18 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 22 939/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos, por diuturnidade, ao posto de pri-
meiro-sargento da classe de torpedeiros, ao abrigo da alínea d) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, os seguintes
militares:

419184, segundo-sargento T Manuel António Rodrigues dos Santos.
173682, segundo-sargento T Mário José Ruas Fernandes dos Santos.
418484, segundo-sargento T Mário João Guerreiro Farola Saloio.
217581, segundo-sargento T Delfim de Jesus Montalho Ramalho.

Promovidos a contar de 1 de Outubro de 2001, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 261079,
primeiro-sargento T Carlos António Rodrigues, pela ordem indicada.

19 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.
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Despacho n.o 22 940/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-mor
da classe de carpinteiro, ao abrigo da alínea a) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

99865, sargento-chefe O Fernando Augusto Peredo.

Promovido a contar de 22 de Outubro de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida em 31 de Maio de 2001, resultante da passagem
à reserva do 88465, sargento-mor O José Rodrigues Lareiro.

Fica colocado na escala de antiguidade no quadro de sargento-mor
O em primeiro lugar.

22 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 22 941/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de cabo da classe
de electricistas, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
no quadro, o seguinte militar:

6307493, primeiro-marinheiro E Alexandre José Ferreira Salvado.

Promovido a contar de 30 de Setembro de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimento
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nesta data resultante da passagem à
situação de reserva do 147980, cabo E Armando Luís Mendes Ferreira.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 212092, cabo
E Pedro Nuno Gouveia Rodrigues Cardoso.

22 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 22 942/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de cabo da
classe da taifa, subclasse de cozinheiro, ao abrigo do artigo 287.o

do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

919190, primeiro-marinheiro TFH Pedro Miguel Serraninho Pires.

Promovido a contar de 1 de Outubro de 2001, data a partir da qual
consta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da promoção a segundo-
-sargento TF do 416285, cabo TFH José Carlos Coelho Pacheco.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 916490, cabo
TFH José Augusto Salgueiro Palma de Oliveira.

22 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 22 943/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de segundo-marinheiro da
classe de condutores mecânicos de automóveis em regime de contrato
(RC) ou regime de voluntariado (RV), conforme abaixo indicado,
respectivamente ao abrigo do n.o 6 do artigo 396.o ou do n.o 2 do
artigo 374.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes militares:

327199, primeiro-grumete V RV João Pedro Paução Pratas.
201100, primeiro-grumete V RC Ricardo Jorge Lopes Lourenço.
207300, primeiro-grumete V RC Nuno Filipe Ferreira da Cunha.
227000, primeiro-grumete V RC Jorge Ribeiro Henriques.
212100, primeiro-grumete V RV Luís Filipe Lurdes José.

Promovidos a contar de 26 de Setembro de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9324599,

segundo-marinheiro V RC Bruno Eduardo da Fonseca, pela ordem
indicada.

22 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 22 944/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos, por antiguidade, ao posto de cabo
da classe da taifa, subclasse de despenseiro, ao abrigo do artigo 287.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, os seguintes militares:

903890, primeiro-marinheiro TFD Paulo Jorge Gonçalves dos Santos.
902290, primeiro-marinheiro TFD Paulo Joaquim Moura de Oliveira.

Promovidos a contar de 1 de Outubro de 2001, data a partir da
qual consta a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo respectivamente as vagas ocorridas nessa data resultantes
das promoções a segundo-sargento TF do 358781, cabo TFD Adélio
Manuel Mendonça Virgínia, e do 425884, cabo TFD José Luís Mendes
Ferreira.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 902990,
cabo TFD Manuel Joaquim Boteta Mestre, pela ordem indicada.

22 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Deliberação n.o 1971/2001. — Nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 68.o e dos n.os 1 e 4 do artigo 215.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, foi promovido ao posto de tenente-general, o MGEN
35317162, Jorge Manuel Silvério, conforme deliberação do Conselho
de Chefes de Estado-Maior, em 20 de Setembro de 2001, confirmada
pelo Conselho Superior de Defesa Nacional, em 22 de Outubro de
2001, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 28.o da Lei n.o 29/82,
de 11 de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 18/95,
de 13 de Julho.

Para efeitos da alínea b) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, o oficial general promovido conta a
antiguidade do novo posto desde 20 de Setembro de 2001, data a
partir da qual lhe são devidos os respectivos vencimentos.

Fica colocado imediatamente à esquerda do TGEN 35316562, Leo-
nel Jorge da Silva Carvalho.

23 de Outubro de 2001. — O Director, Eduardo Augusto Carneiro
Teixeira, major-general.

Deliberação n.o 1972/2001. — Nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 68.o, dos n.os 1 e 4 do artigo 215.o e do artigo 244.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, foi promovido ao posto de major-
-general o CORTIR INF (04462665) Américo Pinto da Cunha Lopes,
conforme deliberação do Conselho de Chefes de Estado-Maior,
tomada em 20 de Setembro de 2001, confirmada pelo Conselho Supe-
rior de Defesa Nacional em 22 de Outubro de 2001, ao abrigo do
disposto no n.o 2 do artigo 28.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho. Para
efeitos da alínea b) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, o oficial-general promovido conta a antiguidade
do novo posto desde 20 de Setembro de 2001, data a partir da qual
lhe é devido o respectivo vencimento. Fica colocado imediatamente
à esquerda do MGEN (19921572) José Carlos Nunes Marques.

23 de Outubro de 2001. — O Director, Eduardo Augusto Carneiro
Teixeira, major-general.

Deliberação n.o 1973/2001. — Nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 68.o, dos n.os 1 e 4 do artigo 215.o e do artigo 244.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, foi promovido ao posto de major-
-general o BGEN (06519567) Alfredo Correia de Mansilha Assunção,



N.o 262 — 12 de Novembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 18 697

conforme deliberação do Conselho de Chefes de Estado-Maior,
tomada em 20 de Setembro de 2001, confirmada pelo Conselho Supe-
rior de Defesa Nacional em 22 de Outubro de 2001, ao abrigo do
disposto no n.o 2 do artigo 28.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho. Para
efeitos da alínea b) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, o oficial-general promovido conta a antiguidade
do novo posto desde 20 de Setembro de 2001, data a partir da qual
lhe é devido o respectivo vencimento. Fica colocado imediatamente
à esquerda do MGEN (04462665) Américo Pinto da Cunha Lopes.

23 de Outubro de 2001. — O Director, Eduardo Augusto Carneiro
Teixeira, major-general.

Deliberação n.o 1974/2001. — Nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 68.o, dos n.os 1 e 4 do artigo 215.o e do artigo 244.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, foi promovido ao posto de major-
-general o CORTIR INF (09473566) José Inácio de Sousa, conforme
deliberação do Conselho de Chefes de Estado-Maior, tomada em
20 de Setembro de 2001, confirmada pelo Conselho Superior de Defesa
Nacional em 22 de Outubro de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 2
do artigo 28.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho. Para efeitos da
alínea b) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, o oficial general promovido conta a antiguidade do novo
posto desde 20 de Setembro de 2001, data a partir da qual lhe é
devido o respectivo vencimento. Fica colocado imediatamente à
esquerda do MGEN (06519567) Alfredo Correia de Mansilha Assun-
ção.

23 de Outubro de 2001. — O Director, Eduardo Augusto Carneiro
Teixeira, major-general.

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 22 945/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 31 de Agosto de 2001 do TGen ajudante-general do Exér-
cito, proferido no uso de competência delegada, e de 31 de Maio
e 4 e 5 de Junho de 2001 da Secretária de Estado da Administração
Educativa, foram autorizadas as requisições para o ano de 2001-2002
dos docentes abaixo mencionados:

Colégio Militar:

Anabela Ladeira de Bastos Henriques da Anunciada.
António José Costa Ribeiro Barbosa.
Celeste Maria Silva.
Luís Manuel Roque da Saúde Dimas.
Maria da Graça Figueiredo Antunes Dias da Costa.

Instituto de Odivelas:

Maria João Vicente Falcão.
Sandra Maria Laurentino da Cunha Meneses.

Instituto Militar dos Púpilos do Exército:

Margarida Isabel Albuquerque Godinho.
Maria Isabel Malaquias Pires Leitão Neves.
Marília da Conceição Carvalhais Gama.
Natacha Alexandra Infante Paiva.
Nuno Alexandre Madeira Silva.
Pedro Miguel Marreneca Gameiro Fernandes.
Vera Susana Pereira Milharadas.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2001. — O Chefe, Artur Parente Fraga, coronel
ART.

Despacho (extracto) n.o 22 946/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Agosto de 2001 do MGen director da DAMP, no
uso de competência delegada:

António Jorge da Costa Santos, desenhador pertencente ao
QEI/INDEP — integrado no quadro de pessoal civil do Exér-
cito/DSE, por tempo indeterminado, como técnico profissional
especialista, desenhador de construção civil, no escalão 3, índice 285,
nos termos do Decreto-Lei n.o 152/98, de 6 de Junho, conjugado
com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. O quadro
de pessoal civil do Exército considera-se automaticamente alterado,
sendo acrescido do respectivo lugar, a extinguir quando vagar, nos
termos do artigo 7.o do referido Decreto-Lei n.o 152/98. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2001. — O Chefe, Artur Parente Fraga, COR ART.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 1841/2001 (2.a série). — Por portaria de 15 de Outu-
bro de 2001 do GEN CEME foi graduado no posto de tenente-coronel,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 93/91, de 26 de Fevereiro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 54/97, de 6 de
Março, o MAJ GRAD SAR (07129770) António Fernandes Teixeira.
Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 30 de Setembro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto. Fica posicionado na lista geral de anti-
guidade do seu quadro especial à esquerda do TCOR GRAD SAR
(17638073) Cláudio Correia Ferreira.

22 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1842/2001 (2.a série). — Por portaria de 15 de Outu-
bro de 2001 do GEN CEME foi graduado no posto de tenente-coronel,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 93/91, de 26 de Fevereiro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 54/97, de 6 de
Março, o MAJ GRAD SAR (17686173) César Fernandes. Este oficial
conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Outubro de 2001,
data a partir da qual lhe são devidos os respectivos vencimentos,
ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto. Fica posicionado na lista geral de antiguidade do
seu quadro especial à esquerda do TCOR GRAD SAR (07129770)
António Fernandes Teixeira.

22 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1843/2001 (2.a série). — Por portaria de 18 de Outu-
bro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército foi pro-
movido ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar
nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e
pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugada com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o MAJ CAV (RES) (42071457) Nuno
António Amaral Paes Faria.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes com a antiguidade de 1 de Novembro de 1959;
Tenente com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1961;
Capitão com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1963;
Major com a antiguidade de 1 de Março de 1972;
Tenente-coronel com a antiguidade de 19 de Março de 1979;
Coronel com a antiguidade de 31 de Março de 1985.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de cavalaria (51227411) Rui Gonçalves Soeiro
Cidrais e à direita do coronel de cavalaria (51412411) José Alberto
Menezes Pereira Monteiro.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (31 de Março
de 1985), a data desde quando transitou para a situação de reserva
(28 de Março de 1987), a data em que regressou na situação de
reserva à efectividade do serviço (1 de Janeiro de 1988), desligando-se
do mesmo desde 5 de Maio de 1988, e a data desde quando transitou
para a situação de reforma (31 de Dezembro de 1994), tem direito
à remuneração pelo seu posto no 2.o escalão, nos termos do n.o 2
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14 de Fevereiro. Os efeitos
financeiros da presente correcção produzem-se em conformidade com
o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

5 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1844/2001 (2.a série). — Por portaria de 18 de Outu-
bro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército foi pro-
movido ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar
nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e
pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugada com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o TCOR ADMIL (REF) (44312856)
José Luís Duarte Melo.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes com a antiguidade de 1 de Novembro de 1957;
Tenente com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1959;
Capitão com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1961;
Major com a antiguidade de 6 de Outubro de 1972;
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Tenente-coronel com a antiguidade de 17 de Janeiro de 1977;
Coronel com a antiguidade de 4 de Março de 1983.

Fica intercalado na escala de antiguidade do seu serviço à esquerda
do então coronel de administração militar (51304311) José Martins
Patrício e à direita do tenente-coronel de administração militar
(50473211) António Bota Filipe Viegas.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (4 de Março de
1983), a data desde quando foi desligado do serviço (1 de Maio de
1991) e a data desde quando transitou para a situação de reforma
(1 de Maio de 1996), tem direito à remuneração pelo seu posto no
4.o escalão, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90,
de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente correcção pro-
duzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

5 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1845/2001 (2.a série). — Por portaria de 18 de Outu-
bro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército foi pro-
movido ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar
nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e
pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugada com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o TCOR ART (REF) (50447411)
Manuel Rodrigues dos Santos.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes com a antiguidade de 1 de Novembro de 1958;
Tenente com a antiguidade de 1 de Maio de 1961;
Capitão com a antiguidade de 14 de Julho de 1963;
Major com a antiguidade de 1 de Junho de 1972;
Tenente-coronel com a antiguidade de 19 de Fevereiro de 1979;
Coronel com a antiguidade de 31 de Dezembro de 1984.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de artilharia (51371011) José Faia Pires Correia
e à direita do coronel de artilharia (51200411) Manuel de Azevedo
Moreira Maia.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (31 de Dezembro
de 1984), a data desde quando foi desligado do serviço pela passagem
à situação de reserva a seu pedido (10 de Abril de 1986) e a data
desde quando transitou para a situação de reforma (31 de Dezembro
de 1993), tem direito à remuneração pelo seu posto no 1.o escalão,
nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14
de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente correcção produ-
zem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

5 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1846/2001 (2.a série). — Por portaria de 18 de Outu-
bro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército foi pro-
movido ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar
nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e
pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugada com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o TCOR ART (REF) (36033256)
José Carlos da Silva Fernandes.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes com a antiguidade de 1 de Novembro de 1957;
Tenente com a antiguidade de 1 de Novembro de 1959;
Capitão com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1961;
Major com a antiguidade de 1 de Março de 1971;
Tenente-coronel com a antiguidade de 31 de Dezembro de 1976;
Coronel com a antiguidade de 30 de Março de 1983.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de artilharia (51122411) Fernando Victorino Diniz
Ferro e à direita do coronel de artilharia (51462011) António dos
Anjos Martins.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (30 de Março
de 1983), a data desde quando foi desligado da efectividade do serviço
(3 de Março de 1998) e a data desde quando transitou para a situação
de reforma (15 de Agosto de 2000), tem direito à remuneração pelo
seu posto no 3.o escalão, nos termos do n.o 2 do artigo 13.o e da
alínea c) do n.o 3 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18
de Agosto. Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se

em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000,
de 8 de Agosto.

5 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1847/2001 (2.a série). — Por portaria de 18 de Outu-
bro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército foi pro-
movido ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar
nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e
pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugada com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o TCOR ART (REF) (50520611)
João Eduardo Amores Centeno.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes com a antiguidade de 1 de Novembro de 1959;
Tenente com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1961;
Capitão com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1963;
Major com a antiguidade de 1 de Setembro de 1973;
Tenente-coronel com a antiguidade de 21 de Novembro de 1980;
Coronel com a antiguidade de 31 de Março de 1986.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de artilharia (51311311) João António Duarte
Figueira e à direita do coronel de artilharia (51372011) Sérgio do
Rosário Dias Branco.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (31 de Março
de 1986), a data desde quando foi desligado da efectividade do serviço
(6 de Janeiro de 1992) e a data desde quando transitou para a situação
de reforma (15 de Dezembro de 1995), tem direito à remuneração
pelo seu posto no 3.o escalão, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros
da presente correcção produzem-se em conformidade com o esta-
belecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

5 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1848/2001 (2.a série). — Por portaria de 18 de Outu-
bro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército foi pro-
movido ao posto de tenente-coronel, e reconstituída a carreira do
militar nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o
e pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de
Agosto, conjugada com a redacção dada pela Declaração de Rec-
tificação n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o MAJ INF (REF) (40004355)
Pedro Simões Dias.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes com a antiguidade de 1 de Novembro de 1957;
Tenente com a antiguidade de 10 de Dezembro de 1959;
Capitão com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1961;
Major com a antiguidade de 1 de Março de 1972;
Tenente-coronel com a antiguidade de 1 de Agosto de 1978.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então tenente-coronel de infantaria (51395011) Manuel Granjo
de Matos e à direita do tenente-coronel de infantaria (51290911)
Henrique de Sousa Afonso.

Transitou para a situação de reserva, a seu pedido, desde 1 de
Junho de 1982; regressou à efectividade do serviço de 1 de Março
de 1985 a 16 de Março de 1993, data em que foi desligado do mesmo.
Considerando a antiguidade no posto de tenente-coronel (1 de Agosto
de 1978) e que transitou para a situação de reforma desde 31 de
Dezembro de 1995, tem direito à remuneração pelo seu posto no
4.o escalão, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90,
de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente correcção pro-
duzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

5 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1849/2001 (2.a série). — Por portaria de 18 de Outu-
bro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército foi pro-
movido ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar
nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e
pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugada com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o TCOR INF (REF) (45588655)
José Lourenço Lucas Falcão.
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Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes com a antiguidade de 1 de Novembro de 1957;
Tenente com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1959;
Capitão com a antiguidade de 12 de Janeiro de 1962;
Major com a antiguidade de 1 de Março de 1972;
Tenente-coronel com a antiguidade de 1 de Agosto de 1978;
Coronel com a antiguidade de 15 de Fevereiro de 1984.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria (51395011) Manuel Granjo de Matos
e à direita do coronel de infantaria (51395511) José Agostinho Gomes.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (15 de Fevereiro
de 1984), a data desde quando foi desligado da efectividade do serviço
(1 de Julho de 1991) e a data desde quando transitou para a situação
de reforma (1 de Julho de 1996), tem direito à remuneração pelo
seu posto no 3.o escalão, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 57/90, de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente
correcção produzem-se em conformidade com o estabelecido no
artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

5 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1850/2001 (2.a série). — Por portaria de 18 de Outu-
bro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército foi pro-
movido ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar
nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e
pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugada com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o MAJ INF (REF) (36350557) Carlos
Alberto Mendanha Bacelar Cruz.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes com a antiguidade de 1 de Novembro de 1959;
Tenente com a antiguidade de 21 de Outubro de 1961;
Capitão com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1963;
Major com a antiguidade de 17 de Junho de 1973;
Tenente-coronel com a antiguidade de 30 de Março de 1979;
Coronel com a antiguidade de 29 de Junho de 1985.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria (51398111) Carlos Alberto Gonçalves
e à direita do coronel de infantaria (45521761) Sebastião José Ribeiro
Martins.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (29 de Junho
de 1985), a data desde quando foi desligado da efectividade do serviço
(6 de Fevereiro de 1988) e a data desde quando transitou para a
situação de reforma (31 de Dezembro de 1994), tem direito à remu-
neração pelo seu posto no 2.o escalão, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros
da presente correcção produzem-se em conformidade com o esta-
belecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

5 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1851/2001 (2.a série). — Por portaria de 18 de Outu-
bro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército foi pro-
movido ao posto de major, e reconstituída a carreira do militar nos
diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela
alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugada com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o CAP INF (REF) (00157056) Celes-
tino Ferreira da Costa.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes com a antiguidade de 1 de Novembro de 1958;
Tenente com a antiguidade de 14 de Setembro de 1964;
Capitão com a antiguidade de 23 de Julho de 1965;
Major com a antiguidade de 1 de Janeiro de 1974.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então major de infantaria (51405011) Libânio Pontes Miquelina
e à direita do major de infantaria (50992111) António Carlos Fer-
nandes Gomes.

Considerando a antiguidade no posto de major (1 de Janeiro de
1974), a data desde quando foi desligado do serviço pela transição
à situação de reserva, a seu pedido (2 de Fevereiro de 1982), e a
data desde quando transitou para a situação de reforma (31 de Janeiro
de 1991), tem direito à remuneração pelo seu posto no 4.o escalão,
índice 355, nos termos do n.o 1 do artigo 13.o e do n.o 2 do artigo 15.o

do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros
da presente correcção produzem-se em conformidade com o esta-
belecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

5 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Despacho n.o 22 947/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Outubro de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para
preenchimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
nos termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o 1SAR ART (01863586) José Galvão de Moura, que conta a anti-
guidade desde 10 de Setembro de 2001, data a partir da qual tem
direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1
da estrutura remuneratória do posto de sargento-ajudante. Fica na
situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos do n.o 1
do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga
do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga. Fica posicionado
na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o do EMFAR.

22 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Despacho n.o 22 948/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Outubro de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para
preenchimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
nos termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o 1SAR PQ (11659983) José Albino Penteado Marinho, que conta
a antiguidade desde 3 de Setembro de 2001, data a partir da qual
tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado no esca-
lão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-ajudante. Fica
na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos do n.o 1
do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga
do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga. Fica posicionado
na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o do EMFAR.

22 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Despacho n.o 22 949/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Outubro de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para
preenchimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
nos termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o 1SAR INF (17588686) Manuel António Sousa Lampreia Cordeiro,
que conta a antiguidade desde 24 de Setembro de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-aju-
dante. Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos
termos do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando tempora-
riamente uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

22 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Despacho n.o 22 950/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Outubro de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para
preenchimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
nos termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o 1SAR MAT (02470386) Francisco José Barreira Reigada, que conta
a antiguidade desde 24 de Setembro de 2001, data a partir da qual
tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado no esca-
lão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-ajudante. Fica
na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos do n.o 1
do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga
do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga. Fica posicionado
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na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o do EMFAR.

22 de Outubro de 2001. — O Chefe, José Caetano de Almeida e
Sousa, COR ART.

Despacho n.o 22 951/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Outubro de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, para preenchimento de vaga existente no QE do serviço
de saúde-medicina, aprovado pelo despacho n.o 44/CEME/01, de 15
de Fevereiro, do general CEME, é promovido ao posto de sargen-
to-ajudante, nos termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, por safisfazer as con-
dições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o,
na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o e no n.o 2 do artigo 275.o do
referido Estatuto, o 1SAR MED (09571986) João Paulo Rosado Godi-
nho, que conta a antiguidade desde 15 de Setembro de 2001, data
a partir da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando
integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sar-
gento-ajudante. Mantém-se na situação de quadro, nos termos do
artigo 173.o do EMFAR. Fica posicionado na lista geral de antiguidade
do seu QE, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

22 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Despacho n.o 22 952/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Outubro de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para
preenchimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
nos termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o 1SAR INF (09087883) Jorge Gonçalves Pereira, que conta a anti-
guidade desde 21 de Setembro de 2001, data a partir da qual tem
direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1
da estrutura remuneratória do posto de sargento-ajudante. Fica na
situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos do n.o 1
do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga
do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga. Fica posicionado
na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o do EMFAR.

22 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Portaria n.o 1852/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de alferes, desde 3 de Agosto
de 2001, nos termos dos artigos 373.o e 374.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, o ASP I atirador RC (08289999) José Miguel de Carvalho
Gomes.

19 de Outubro de 2001. — Por subdelegação do Major-General
DAMP, após subdelegação do Tenente-General AGE, por delegação
do General CEME, o Chefe da Repartição, Manuel Cardoso Ferreira,
COR INF CMD.

Portaria n.o 1853/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de tenente, desde 6 de
Agosto de 2001, nos termos dos artigos 395.o e 396.o, n.o 1, alínea a),
ambos do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por
força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, o ALF SP Lic. Direito RC (23430391) Gabriel Barbosa
Campos.

19 de Outubro de 2001. — Por subdelegação do Major-General
DAMP, após subdelegação do Tenente-General AGE, por delegação
do General CEME, o Chefe da Repartição, Manuel Cardoso Ferreira,
COR INF CMD.

Portaria n.o 1854/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de tenente, desde 7 de
Agosto de 2001, nos termos dos artigos 395.o e 396.o, n.o 1, alínea a),
ambos do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por
força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a

mesma data, o ALF SM tecn. man. mat. AUT RC (39435093) Sílvia
Gonçalves Pereira de Oliveira.

19 de Outubro de 2001. — Por subdelegação do Major-General
DAMP, após subdelegação do Tenente-General AGE, por delegação
do General CEME, o Chefe da Repartição, Manuel Cardoso Ferreira,
COR INF CMD.

Comando da Região Militar do Sul

Despacho n.o 22 953/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no chefe do Centro de Recrutamento de Évora. — 1 — Sub-
delego no chefe do Centro de Recrutamento de Évora, COR INF
João Manuel Marques Pinheiro Moura, a competência que me é con-
ferida pelo despacho n.o 12 575/2001, do general CEME, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 19 de Junho de 2001, para autorizar
a concessão de credenciações nacionais no grau de «Confidencial»,
nos termos da alínea b) do n.o 2 do capítulo IV do SEGMIL 1, de
16 de Outubro de 1986.

2 — As competências referidas no n.o 1 podem ser subdelegadas
no subchefe, se assim for entendido.

3 — Este despacho produz efeitos desde 13 de Agosto de 2001.

21 de Setembro de 2001. — O Comandante, Carlos Manuel Ferreira
e Costa, tenente-general.

Despacho n.o 22 954/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no chefe da Sucursal da Manutenção Militar do Entronca-
mento. — 1 — Subdelego no chefe da Sucursal da Manutenção Militar
do Entroncamento, TCOR Hamilton Leonel Lucas Ramalho, a com-
petência que me é conferida pelo despacho n.o 12 575/2001, do general
CEME, publicado no Diário da República, 2.a série, de 19 de Junho
de 2001, para autorizar a concessão de credenciações nacionais no
grau de «Confidencial», nos termos da alínea b) do n.o 2 do capítulo
IV do SEGMIL 1, de 16 de Outubro de 1986.

2 — Este despacho produz efeitos desde 3 de Agosto de 2001.

21 de Setembro de 2001. — O Comandante, Carlos Manuel Ferreira
e Costa, tenente-general.

Despacho n.o 22 955/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Subdelego no comandante do Presídio Militar de
Tomar, MAJ INF (NIM 19052884) Fernando Mário dos Santos Mar-
tins, a competência que me é conferida pelo despacho n.o 12 575/2001,
do general CEME, publicado no Diário da República, 2.a série, de
19 de Junho de 2001, para:

a) Autorizar a concessão de credenciações nacionais no grau
de «Confidencial», nos termos da alínea b) do n.o 2 do capí-
tulo IV do SEGMIL 1, de 16 de Outubro de 1986;

b) Autorizar despesas com a locação e aquisição de bens e ser-
viços e com empreitadas de obras públicas até 2500 contos,
que me é conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — As competências referidas no n.o 1 podem ser subdelegadas
no 2.o comandante, se assim for entendido.

3 — Este despacho produz efeitos desde 24 de Setembro de 2001.

2 de Outubro de 2001. — O Comandante, Carlos Manuel Ferreira
e Costa, tenente-general.

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior do Exército
e do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 1855/2001 (2.a série). — Mandam os Chefes dos
Estados-Maiores do Exército e da Força Aérea, nos termos do disposto
nos artigos 233.o, n.o 3, e 236.o, ambos do Código de Justiça Militar,
reconduzir como juiz presidente do 3.o TMT de Lisboa, o COR PILAV
RES 000247-L, Félix Manuel Pereira Rafael.

Inicia o biénio em 16 de Outubro de 2001 e término em 15 de
Outubro de 2003.

8 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general PILAV. — O Chefe do Estado-Maior
do Exército, José Manuel da Silva Viegas, general.
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FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Despacho n.o 22 956/2001 (2.a série). — Nomeação do chefe
da 4.a DIV/EMFA. — 1 — Ao abrigo do disposto nas alíneas a) e e)
do n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto, é nomeado
chefe da 4.a Divisão do Estado-Maior da Força Aérea o coronel PILAV
016346-F, Henrique Manuel Esteves Valadas Vieira, que substitui
o coronel PILAV 013955-G, Armando Manuel de Campos Vieira.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 11 de Outubro
de 2001.

27 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, tenente-general.

Despacho n.o 22 957/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização conferida pelo n.o 2 do
despacho n.o 56/00/A, do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 288, de 15 de Dezembro
de 2000, sob o n.o 25 620/2000, e de acordo com o n.o 2 do artigo 4.o
do Decreto Regulamentar n.o 51/94, de 3 de Setembro, subdelego
no director do Pessoal da Força Aérea, major-general piloto aviador
Jorge Manuel Antunes de Andrade, as seguintes competências:

a) No âmbito da administração e gestão do pessoal militar:

1) Colocações de oficiais dos regimes de contrato e de
voluntariado, com excepção das colocações fora do
ramo;

2) Colocações de sargentos, com excepção das colocações
fora do ramo;

3) Promoções, nomeações, graduações e colocações de
praças, com excepção das colocações fora do ramo;

4) Promoções, nomeações, graduações e colocações de
pessoal militar em preparação com destino a sargentos
e praças;

5) Passagem às situações de reforma e de reserva por limite
de idade ou a pedido com mais de 36 anos de serviço,
à excepção de oficiais generais;

6) Processos de amparo;

b) No âmbito da administração e gestão do pessoal civil:

1) Ingressos, promoções, colocações e exonerações;
2) Celebração, prorrogação e renovação de contratos;
3) Abertura de concursos de ingresso e acesso e prática

de actos subsequentes.

2 — As subdelegações previstas neste despacho não prejudicam o
direito de avocação da entidade delegante nem o poder de definir
orientações gerais e de emitir instruções de serviço.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 22 de Outubro de
2001.

22 de Outubro de 2001. — O Comandante, Rui Alberto Fidalgo Fer-
reira, TGEN PILAV.

Despacho n.o 22 958/2001 (2.a série). — Nomeação do director
de instrução da Força Aérea. — Ao abrigo do disposto nas alíneas a)
e e) do n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto, é
nomeado director de instrução da Força Aérea o major-general piloto
aviador (000253-E) João Saul Barroso Letras, substituindo nas mesmas
funções o coronel piloto aviador (020843-E) José António Torres
Archer de Carvalho, que vinha exercendo interinamente este cargo.
A presente nomeação produz efeitos a partir de 5 de Novembro de
2001.

23 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, tenente-general.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.o 22 959/2001 (2.a série). — Precedendo concurso,
nos termos dos artigos 4.o, 16.o e 18.o, n.o 6, alínea b), da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, nomeio, no uso da competência delegada pelo des-
pacho n.o 53/2001 (2.a série), de 18 de Dezembro de 2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 3 de Janeiro de 2001, o engenheiro
Mário Carneiro Torres Botelho, para exercer, em regime de comissão

de serviço, as funções de chefe de divisão de Condutores da Direcção
Regional de Viação de Lisboa e Vale do Tejo, da Direcção-Geral
de Viação.

4 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 22 960/2001 (2.a série). — Por despacho do secre-
tário-geral de 16 de Outubro de 2001:

Maria de Lurdes Alves Germaninho Carreira da Silva — nomeada,
precedendo concurso e por urgente conveniência de serviço, com
efeitos produzidos à data do despacho, assistente administrativa
do quadro único de pessoal do Ministério da Administração Interna.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — O Secretário-Geral-Adjunto, José
Andrade Curto.

Despacho n.o 22 961/2001 (2.a série). — Por despacho do secre-
tário-geral de 16 de Outubro de 2001:

Alexandra Sofia dos Santos Costa, Lélia Isabel Batista Silva, Alexandra
Maria Eline Seabra Martinho e Maria Lúcia Lemos Vicente Car-
valho — nomeadas, precedendo concurso e por urgente conveniên-
cia de serviço, com efeitos produzidos à data do despacho, auxiliares
administrativas do quadro único de pessoal do Ministério da Admi-
nistração Interna. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

24 de Outubro de 2001. — O Secretário-Geral-Adjunto, José
Andrade Curto.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 22 962/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 10 de Outubro de 2001, foi autorizado o pedido
de exoneração do lugar de técnico superior de 2.a classe, da carreira
de engenharia, de João Leonardo Gigante Nabais, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — O Chefe da Divisão de Pessoal e Expe-
diente Geral, João Ataíde.

Despacho n.o 22 963/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 10 de Outubro de 2001, precedendo concurso,
foi autorizada a celebração de contrato administrativo de provimento
com Maria Manuela de Sousa Nascimento como técnica superior de
2.a classe, estagiária, da carreira técnica superior. (Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — O Chefe da Divisão de Pessoal e Expe-
diente Geral, João Ataíde.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Comando Metropolitano de Lisboa

Aviso n.o 13 433/2001 (2.a série). — Notifica-se a agente apo-
sentada M/136246 — Cármen Maria dos Santos Carvalho de que, por
despacho de 2 de Agosto de 2001 do director nacional da Polícia
de Segurança Pública, exarado na informação/proposta
n.o 2001GDD00975, de 24 de Julho de 2001, do Gabinete de Deontologia
e Disciplina da DN/PSP, o processo disciplinar NUP 1999LSB00139DIS
foi arquivado.

2 de Outubro de 2001. — O Comandante, Carlos Eduardo de Oli-
veira e Silva, superintendente-chefe.

Departamento de Recursos Humanos

Despacho (extracto) n.o 22 964/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director nacional da Polícia de Segurança Pública de 26
de Setembro de 2001:

Maria Celeste Teixeira Vaz da Cunha, servente/auxiliar de limpeza
do quadro de pessoal com funções não policiais da PSP — transita,



18 702 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 262 — 12 de Novembro de 2001

por reclassificação profissional, ao abrigo do preceituado no
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, para
a categoria de assistente administrativo (escalão 1, índice 191) da
nova carreira, precedida de um período probatório de um ano,
conforme o estipulado nos n.os 2 e 3 do artigo 6.o do referido
diploma.

Maria Clementina dos Santos Nunes, servente/auxiliar de limpeza do
quadro de pessoal com funções não policiais da PSP — transita,
por reclassificação profissional, ao abrigo do preceituado no
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, para
a categoria de auxiliar administrativo (escalão 1, índice 120) da
nova categoria.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — O Director-Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 22 965/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director nacional-adjunto/RH de 16 de Outubro de 2001,
no uso de subdelegação de competências, foram promovidos ao posto
de subchefe principal, por antiguidade, nos termos do artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 173/2000, de 9 de Agosto, com efeitos reportados
a 14 de Agosto de 2000, os subchefes abaixo indicados (não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

M/134522, Carlos Alberto Salgado Gomes — CM Lisboa.
M/135981, Carlos Manuel Martins Teixeira — CM Lisboa.
M/136002, Rui Paulo Costa Trindade — CM Lisboa.

17 de Outubro de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 22 966/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do inspector-geral de Finanças e do director nacional-ad-
junto/RH da Polícia de Segurança Pública de 11 e de 23 de Outubro
de 2001, respectivamente:

Conceição da Conceição Nogueira Alfaro Pereira, secretária de finanças
especialista do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de Finanças —
autorizada a prorrogação da requisição, pelo período de um ano,
com efeitos a 18 de Novembro de 2001, para continuar a exercer
funções no Departamento de Gestão Financeira e Patrimonial da
Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública, nos termos
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 13 434/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de
Outubro de 2001:

José de Espírito Santo de Oliveira Costa, natural da República de
Cabo Verde, domiciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 13 435/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de
Outubro de 2001:

Maria de Fátima Delgado Crisóstomo, natural da República de Cabo
Verde, domiciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 13 436/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de
Outubro de 2001:

Francisco Rodrigues, natural da República da Guiné-Bissau, domi-
ciliado em Sacavém — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei

n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 13 437/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de
Outubro de 2001:

Domingos da Veiga Semedo, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado no Estoril — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 13 438/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de
Outubro de 2001:

Dárcio Pinto da Fonseca, natural de São Paulo, República Federativa
do Brasil, domiciliado em Almada — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 13 439/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de
Outubro de 2001:

Alimahomed Ebrahim Janmahomed, natural da República de Moçam-
bique, domiciliado no Barreiro — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 13 440/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de
Outubro de 2001:

Amadú Baldé, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado
em Belas — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturali-
zação, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Secretaria-Geral (do ex-MEPAT)

Rectificação n.o 2550/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março
próximo passado, o despacho conjunto n.o 280/2001, de 26 de Feve-
reiro, a seguir se rectifica que onde se lê «Presidente — Dr. Raul
Andrade L. Bordalo Junqueiro» deve ler-se «Presidente — Dr. Raul
Manuel Gouveia Bordalo Junqueiro».

18 de Outubro de 2001. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-
-Geral-Adjunta, Maria Joana Candeias Araújo.

Rectificação n.o 2551/2001. — Por não ter sido publicado con-
forme o que fora previsto o aviso n.o 12 743/2001 (2.a série), de 22
de Outubro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 245, a
p. 17 610, rectifica-se que onde se lê:

«Breves noções sobre a estrutura orgânica da Secretaria-Geral
do Ministério do Equipamento Social;

Breves noções sobre a estrutura orgânica da Secretaria-Geral
do Ministério do Equipamento Social;»

passa a ler-se:

«Breves noções sobre a estrutura orgânica do Ministério do Equi-
pamento Social;
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Breves noções sobre a estrutura orgânica da Secretaria-Geral
do Ministério do Equipamento Social;»

23 de Outubro de 2001. — Pelo Secretário-Geral, (Assinatura
ilegível.)

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Despacho (extracto) n.o 22 967/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do Secretário de Estado das Obras Públicas de 3 de Outubro
de 2001:

Engenheiro Joel Ricardo Nunes Vaz — renovada a comissão de ser-
viço, a partir de 8 de Fevereiro de 2002, como director de serviços
de Estudos e Projectos do quadro dos Serviços Centrais, desta
Direcção-Geral.

Engenheiro Sérgio Reis Neves — renovada a comissão de serviço,
a partir de 1 de Fevereiro de 2002, como chefe da Divisão do
Planeamento e Controlo, da Direcção de Serviços de Planeamento
e Informação, do quadro dos Serviços Centrais, desta Direc-
ção-Geral.

Engenheiro Jorge Manuel Ferreira Rebocho — renovada a comissão,
a partir de 12 de Fevereiro de 2002, como chefe da Divisão de
Edifícios do quadro da Direcção Regional de Edifícios e Monu-
mentos do Centro, desta Direcção-Geral.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Contrato (extracto) n.o 2365/2001. — Por despacho do director
da Escola Náutica Infante D. Henrique de 1 de Agosto de 2001:

Armando Pais Lourenço — autorizado, por urgente conveniência de
serviço, o contrato administrativo de provimento para exercer fun-
ções docentes na Escola Náutica Infante D. Henrique em regime
de tempo parcial (20 %), pelo período de um ano, com efeitos
a partir de 1 de Agosto de 2001, com a categoria de equiparado
a professor-adjunto, ficando posicionado no escalão 1, índice 185,
do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior
politécnico, auferindo a remuneração ilíquida mensal de 71 300$.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Setembro de 2001. — O Director, João Manuel Silva.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho n.o 22 968/2001 (2.a série). — Por despacho do vogal
do conselho directivo do IGAPHE de 26 de Outubro de 2001, exarado
ao abrigo do n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19
de Novembro:

Maria de Jesus Gonçalves Ferreira e Maria da Conceição Ferreira,
nomeadas definitivamente técnicas de grau I, nível I, da carreira
de técnico de informática do quadro de pessoal dos serviços centrais,
e Maria Fernanda Garcia Maia Lopes, nomeada definitivamente
técnica de grau I, nível I, da carreira de técnico de informática,
do quadro de pessoal da Direcção de Gestão Habitacional do Norte,
deste instituto público, com efeitos a 9 de Outubro de 2001 e deter-
minando a extinção dos lugares de operadores de registo de dados
que têm vindo a ocupar, nos termos da alínea d) dos quadros I
(dois lugares) e III (um lugar) anexos à Portaria n.o 829/92, de
25 de Agosto. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

29 de Outubro de 2001. — A Chefe de Divisão de Pessoal e Admi-
nistração, Edi Vieira.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Direcção-Geral da Saúde

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 13 441/2001 (2.a série). — Concurso n.o 6 — concurso
externo de ingresso para o preenchimento de 35 lugares vagos de auxiliar
de acção médica, da carreira do pessoal dos serviços gerais, do quadro

de pessoal dos serviços gerais, e de 21 lugares para reserva de recrutamento
na categoria, correspondente a igual número de lugares a aditar ao quadro
de pessoal deste Hospital, aberto pelo aviso n.o 2185/2001 (2.a série),
publicado no Diário da República, n.o 31, de 6 de Fevereiro de
2001. — 1 — Lista de candidatos admitidos e excluídos do concurso
acima identificado:

Candidatos admitidos:

Aida Maria d’Alvina Castro Soromenho de Sousa de Freitas.
Alcide Gama Barrocas.
Alda Maria Soares de Oliveira.
Aldina Maria Semedo Veiga.
Alzira Alves Joaquim Justino.
Alzira Moreira Ferreira de Oliveira.
Ana Clara da Silva Rodrigues Dinis.
Ana Cristina de Magalhães Pereira Marques.
Ana Cristina Fernandes Correia.
Ana Cristina Machado Vieira.
Ana Cristina Nogueira Fernandes.
Ana Cristina Nunes Vaz Martins.
Ana Cristina Tavares Carvalho Pires.
Ana Elisabete Teles Pinto.
Ana Filipa de Sousa Branco Cruz Silvestre.
Ana Isabel Reis Cardoso da Silva.
Ana Joaquina Calado Mata da Silva.
Ana Luísa Andrade Silva.
Ana Margarida Dias Gonçalves Martinho.
Ana Patrícia Rodrigues Gonçalves.
Ana Paula Correia de Almeida.
Ana Paula da Conceição Ferreira Marcelino.
Ana Paula Dâmaso Bento Mateus.
Ana Paula Martins da Nave Spencer de Carvalho.
Ana Paula Pinto Borges Teixeira.
Ana Paula Serras Teixeira Nobre.
Ana Rita Freitas Lopes.
Ana Rosa Oliveira Rodrigues.
Ana Sofia de Carvalho Esteves.
Ana Sofia dos Santos Pinto Raimundo.
Ana Sofia Larcão Martins.
Ana Sofia Pires da Costa.
Anabela Alves Gomes.
Anabela Ascenção Cardoso Agostinho Fradique.
Anabela Cunha Pereira.
Anabela Dias dos Santos Castanha.
Anabela Marques Correia Ventura.
Anabela Martins da Costa Alexandrino.
Anabela Rosa Passão Vagarinho Florêncio.
Anabela Saldanha dos Santos Campos.
Analisa Jaquelina dos Santos Teopista Cardoso.
Andrea Marisa França Faria Amaral.
Andrea Sofia Fernandes.
António Magno Muacho Martins.
António Manuel Xavier de Basto Ferreira.
António Mendonça Rodrigues Rosa.
Armando José Vidal Damas Brandão.
Belmira da Conceição Lopes.
Benilde Martins Alves Costa.
Bruno José Maçãs Morgado.
Cândida Lima Dantas Caldeira.
Carla Alexandra Borges Almeida Gaspar.
Carla Alexandra Chamusca Pascoal.
Carla Alexandra da Silva Soeiro.
Carla Alexandra Dinis da Silva Coelho Geraldes.
Carla Cristina Fialho Silva Reforço.
Carla Cristina Marinho Alves.
Carla Margarida dos Santos Rodrigues.
Carla Maria Dinis Araújo Banheiro Caldeira.
Carla Maria Teixeira Assunção Gouveia.
Carla Sofia Coutinho da Costa Pereira.
Carla Sofia Mendes Santos.
Carla Sofia Pinheiro Miranda.
Carlos Afonso Westwood.
Carlos Alfredo das Neves Carrasqueira.
Carlos Jorge Pinheiro Martins de Oliveira.
Carlos Manuel dos Santos da Silva.
Carlos Manuel Duarte Gomes.
Cármen Fernandes de Oliveira.
Cármen Isabel Grilo Honoret Pimentel.
Celeste da Cruz Neves.
Celeste Maria Teixeira Cavaco Grilo.
Célia Cristina Serra Malheiro.
Célia Maria Patrício Rosa.
Claudete Maria de Oliveira Monteiro.
Cláudia Bernardes Batista Lourenço.
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Cláudia Cristina Lopes de Almeida.
Cláudia Isabel Beatriz da Costa.
Cláudia Luísa Casquinha Vicente Batalha.
Cláudia Patrícia Figueira de Sousa Guapo Garção.
Conceição Dias Figueiredo Rebelo.
Cristiane Pimentel Silva de Carvalho.
Cristina Augusta Azevedo Vilar Bita Cardoso.
Cristina Isabel Guerreiro da Silva.
Cristina Lara de Castro Pereira Aguiar.
Cristina Maria dos Santos Ramos Simal.
Cristina Maria Luís João.
Cristina Paula Guerreiro da Cruz.
Dalila Maria da Luz Rosado.
Danilo Grego.
David Fernandes Pereira.
Delmira Rodrigues Ribeiro Jerónimo.
Deolinda Efigénia Paulo Pinheiro.
Dina Maria Ferreira dos Reis.
Eduardo Alexandre da Silva Branco.
Elisabete da Conceição Marques e Silva.
Elisabete Ribeiro Botelho.
Elsa Maria de Brito Baltazar Santos.
Estela Isadora Santos Afonso.
Eugénia Jesus Lopes Mateus.
Eulália Patrício Rosa Martins.
Evangelina Joaquina.
Fernanda Maria Rodrigues da Fonseca Ramos.
Filipe da Silva Ferreira.
Filipe Manuel Pinheiro Santana.
Francisco José Cunha dos Santos.
Gabriela Belchior Franco Pinto.
Gilberto Fernandes Paulo.
Glória Gonçalves dos Santos.
Glória Maria Dantas da Silva.
Gracinda de Fátima Gonçalves Saraiva Valente.
Hélder Armando Rodrigues da Silva.
Helena da Conceição Cepeda Ferreira.
Hugo Alexandre Narciso Mateus.
Idalina dos Prazeres Matias Pinto.
Idalina Pereira Carvalho Costa.
Ilda Maria Mota Santos.
Inalda Maria Montoia Pires dos Santos.
Irene Maria da Graça dos Santos.
Isabel Farida Godinho Cruz Pires.
Isabel Jorge Marques Veiga Olhicos.
Isabel Maria Ferreira da Mota Costa.
Isabel Maria Sottomayor Fonseca Pereira.
Joana Maria Piteira Vicente.
João Carlos Montenegro de Pinho.
João Francisco Baião Grilo.
João Francisco Fialho Gatinho.
João Paulo Dias Catarino.
Jorge Manuel Alves Nunes Tavares Francisco.
Jorge Manuel Carvalho Pinto.
Jorge Manuel Duarte Brito.
Jorge Mário Ferreira Lopes.
José Augusto Alves Vaz.
José Carlos Simões Cruz.
José da Silva Pereira Dias.
José Eduardo Coelho da Silva.
José Francisco Marques Leão.
José Lopes Rodrigues.
José Luís Dias de Azevedo.
José Manuel Geraldes Remédio.
Joyce Teixeira de Barros.
Lídia da Conceição Gonçalves de Melo Antunes.
Lídia do Carmo do Nascimento Alves.
Liliana da Conceição Ramires Gomes Pinto.
Lina Augustias Milagre de Noronha.
Lina Maria Ferreira Pombo Lavrador.
Luciana Pauletti Salvador.
Luís Carlos Mendes da Cunha.
Luísa Maria Brás Comba.
Marco Filipe de Jesus Carvalho.
Margarida da Conceição Teixeira Andrade.
Maria Adelaide Oliveira Henrique da Cunha.
Maria Albertina Alves Sá Lobão.
Maria Alice Pereira Alves Gouveia.
Maria Benedita Correia Marques.
Maria Berta da Silva Maia Fernandes.
Maria Clara Martinho Pereira Mateus.
Maria da Conceição Pereira Tomé.
Maria da Glória Dias Palmeirão Nave.
Maria das Dores Fontelas Raimundo.

Maria de Fátima Alves Santos Leal.
Maria de Fátima de Brito Caldas Martins.
Maria de Fátima Henriques Antunes.
Maria de Fátima Monteiro Fernandes Pais.
Maria de Fátima Pereira Fiúza da Cunha Martins.
Maria de Fátima Rodrigues Barros Santenico.
Maria de Lourdes dos Santos.
Maria de Lurdes Pinto Ribeirinho.
Maria de São João Serrano Nunes Coxilha.
Maria do Anjo Martins Travanca Fitas.
Maria do Carmo Fialho Gatinho.
Maria do Céu Costa Gameiro Mendes Miranda.
Maria do Céu Fortes Ramos.
Maria do Céu Pereira Antunes Espadanal.
Maria do Sameiro da Cunha Gonçalves Sampaio.
Maria Donsília Teixeira Santos.
Maria Elisabete Lima Azevedo.
Maria Elisabeth Soromenho Alves.
Maria Eugénia Gonçalves Martins.
Maria Fernanda Pires Viana Veiga.
Maria Helena Carvalhais Ferreira.
Maria Helena Martinho Ribeiro.
Maria Helena Martins Marques Ribeiro.
Maria Ilídia de Sousa dos Santos.
Maria Inês de Morais Chaves Praça.
Maria Inês Martinho da Costa Pinto.
Maria Isabel Campos Rodrigues Carona.
Maria João da Silva Sousa.
Maria João Ferreira Tavares Cruz.
Maria João Ramalhete Quaresma Mosca.
Maria João Rocha Simões.
Maria José Jamal Abdul Sacur Pacifico de Sousa.
Maria José Jesus Pás de Mina.
Maria José Neves Pires.
Maria Luísa Amaro Batista.
Maria Luísa Duarte de Almeida Araújo Pacheco.
Maria Luísa Teixeira Serôdio.
Maria Madalena de Jesus Figueiredo Albuquerque.
Maria Manuela Barbosa Lopes de Oliveira Ramalho Vidas.
Maria Manuela da Silva Pinto de Moura.
Maria Manuela Lésico de Jesus Lages.
Maria Teresa Pereira Céu.
Marinela Maria Brito Dias.
Mário Manuel Esquido da Silva Rebelo.
Marisa Alexandra Campos Moura Castro.
Marta Sofia Lopes Pereira André.
Matilde Santos Ramos.
Mónica Isabel Duarte Viegas.
Mónica Judite Fernandes Santana Carreira Prudêncio.
Mónica Patrícia da Silva Rochinha Galego Maroco.
Mónica Viegas Cardoso Colaço.
Natividade Jesus Pita Grós de Carvalho.
Nelson Domingos Barbosa Ragageles.
Nelson Ivo de Oliveira Reis.
Nilza Alice Correia de Freitas Cardoso.
Nuno Miguel Carvalho Valério.
Nuno Miguel Gomes Oliveira.
Nuno Ricardo Dias Matos.
Patrícia Carla Azevedo Gomes Sales Estima.
Patrícia Oliveira Araújo.
Paula Alexandra Pereiro Melo do Nascimento.
Paula Maria Gomes Cabrita Pires.
Paulo Alexandre Fiel Machado.
Paulo Fernando Costa Gonçalves.
Paulo Leonel Calado Xarope.
Pedro Alexandre da Silva Santos.
Pedro Miguel de Almeida Fialho.
Pedro Miguel Fernandes Pires Correia.
Pedro Miguel Ramalho de Lorena e Gama.
Pedro Miguel Saraiva Ramos Inácio.
Raquel de Jesus Lopes Correia.
Raul Manuel Atracado Pereira Teodoro.
Ricardo Augusto Torres Martins da Conceição.
Ricardo José Ferreira Marques.
Rita Cristina Costa Santos.
Rogério Alexandre Graça da Silva.
Rosabela Castanheira Moreira.
Rui José Mosca Correia.
Rui Manuel Gouveia Ramos.
Rui Pedro Luís Esteves Taborda.
Sandra Cristina Martins Pereira.
Sandra Isabel Nobre Margarido.
Sandra Maria Henriques Florindo.
Sandra Oliveira Loureiro Fachadas.
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Sandrina de Sousa Santos.
Satú Cassamá.
Sérgio Daniel Araújo Turílio.
Sérgio Nuno Contreiras Gancho.
Sílvia Maria Mota Santos.
Sílvia Maria Silva Rodrigues.
Silvina Raquel da Soledade Rodrigues.
Solange Graça Almada Fragoso.
Sónia Cristina da Silva Correia.
Sónia Maria Benoliel Sampaio.
Sónia Maria Félix Chaves.
Susana Andreia de Barros Guerra Liberal.
Susana de Jesus da Mata Garrido.
Susana Isabel dos Santos Ribeiro.
Susana Isabel Nobre Guerreiro.
Susana Isabel Nunes de Figueiredo.
Susana Maria Gouveia Fonseca Pinto Sousa.
Susana Maria Nogueira da Silva.
Susana Patrícia Coelho Marques.
Susana Raquel Gomes Ferreira da Costa.
Tânia Clotilde Soares Ribeiro Cavalheiro.
Teresa Alexandra Branco Rodrigues Freire.
Teresa de Jesus Correia Sequeira.
Teresa Fernanda Vasques Vilarinho Almeida.
Teresa Manuela Rodrigues Pereira Ramos.
Tiago Augusto da Mata Henriques.
Túlio Narciso de Almeida.
Victor Manuel Fernandes Martins de Burgo.
Zenaida Silva Pinto.

Candidatos excluídos:

Alexandra Paula de Matos Costa (c).
Ana Paula Ferreira Araújo (a) (b).
Catarina Isabel Rato da Silva (b).
Escolástica Maria Ferreira Gomes (b).
Helga Cristina Wahnon de Miranda (a) (b) (d).
Jorge Paulo Seixas Patrício (a) (b).
Maria do Rosário Lopes Pinto (a) (b) (d).
Maria do Rosário Mendes Antunes Corredouro (b).
Maria Helena de Barros Mendes Marques Oliveira (b) (d).
Maria José Brás do Carmo Fitas (a).
Maria Manuela Martins Paço de Matos (c).
Maria Manuela Salvador Espinhosa de Oliveira (a).
Maria Teresa Fonseca Martinho Branco Guilherme (a).
Marina Vieira da Cruz (b).
Mona Lisa Carreiro de Veiga (a).
Rutília Godinho Camacho (a) (b) (d).
Sandra Cristina Gordinho Silva (a).
Sérgio Simões Correia (b).
Teresa Isabel Caria Gonçalves (b).

(a) Ausência/incorrecção no requerimento.
(b) Ausência de declaração comprovativa das habilitações literárias.
(c) Não possui as habilitações exigidas para o cargo da função.
(d) Ausência de curriculum vitae.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, avisam-se os candidatos admitidos que a prova de
conhecimentos gerais terá lugar nas instalações do Instituto de Higiene
e Medicina Tropical localizadas na Rua da Junqueira, 1349-008 Lisboa,
pelas 9 horas do dia 27 de Novembro de 2001.

3 — Os candidatos deverão comparecer trinta minutos antes da
hora marcada, munidos do bilhete de identidade devidamente actua-
lizado.

23 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Fer-
nanda Gíria.

Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 13 442/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de patologia clínica. — 1 — Nos ter-
mos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91,
de 12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento
na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado
pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por
despacho da administradora-delegada de 13 de Setembro de 2001,
no uso de competência delegada, se encontra aberto concurso ins-
titucional interno geral de provimento para o preenchimento de uma
vaga de assistente de patologia clínica da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1019/94, de 22 de Novembro.

2 — O concurso está aberto a todos os médicos possuidores dos
requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública
e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta a concurso,
pelo que se esgota com o provimento desta.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Estar habilitado com o grau de assistente de patologia clínica
ou sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo
22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — É exigência técnico-profissional ter experiência comprovada
na área de microbiologia clínica com prática no diagnóstico labo-
ratorial da infecção por bacterias anaeróbicas e prática no diagnóstico
laboratorial da tuberculose, incluindo o uso de métodos moleculares
com amplificação de ácidos nucleicos.

5 — São objectivos programáticos do Hospital Geral de Santo Antó-
nio nesta área:

Microbiologia, incluindo bacteriologia (nomeadamente de anae-
róbios), serologia, micologia e virulogia;

Hematologia do glóbulo branco e rubro e da medula óssea; cito-
metria de fluxo;

Química clínica, incluindo toxicologia, monitorização de fárma-
cos, endocrinologia e metabolismo. Diagnóstico pré-natal;

Ensino pré e pós-graduado.

6 — Local de trabalho — Hospital Geral de Santo António, bem
como outras instituições com as quais o Hospital Geral de Santo
António tem ou venha a ter acordo ou protocolos de colaboração,
nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março.

7 — Regime de trabalho — o horário corresponde ao regime de
trabalho que for atribuído ao candidato provido, podendo ser des-
fasado de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

8.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Geral de Santo António e entregue pessoalmente no
Serviço de Gestão de Recursos Humanos, Sector de Concursos, Largo
do Professor Abel Salazar, 4099-001 Porto, durante as horas normais
de expediente, até ao término do prazo estabelecido, ou enviado pelo
correio, com registo e aviso de recepção, considerando-se dentro do
prazo legal, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado.

9 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, residência e telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número do contribuinte fiscal, código e respectiva repar-
tição de finanças);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

11 — Os requerimentos de admissão devem, obrigatoriamente, ser
acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
patologia clínica ou equiparação a esse grau;
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b) Documento comprovativo de vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade sanitária da respectiva área;
g) Certificado do registo criminal;
h) Documento comprovativo da exigência técnico-profissional.

12 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), c), f) e g) do
n.o 11 podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua exis-
tência emitida pelo estabelecimento de saúde a que o candidato esteja
vinculado.

12.1 — Os documentos mencionados nas alíneas e), f) e g) do n.o 11
poderão ser substituídos por declaração no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

13 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 11
ou da certidão comprovativa implica a exclusão da lista de candidatos.

14 — O método de selecção a utilizar no concurso é o mencionado
na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Manuel Couto Moreira Amorim, chefe
de serviço de patologia clínica com funções de direcção do
serviço de microbiologia do HGSA.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Helena da Silva Santos Ramos, chefe de
serviço de patologia clínica do HGSA, substituta do
presidente.

2.o Dr.a Elsa Maria de Senna Fernandes Calado, assistente
graduada de patologia clínica do HGSA.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Ana Cristina Marques de Resende, assistente gra-
duada de patologia do HGSA.

2.o Dr.a Ana Paula Fontes da Rocha e Castro, assistente
de patologia clínica do HGSA.

24 de Setembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.

Aviso n.o 13 443/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de oftalmologia. — 1 — Nos termos
dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12
de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Cate-
goria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por despacho
da administradora-delegada de 13 de Setembro de 2001, no uso de
competência delegada, se encontra aberto concurso institucional
interno geral de provimento para o preenchimento de uma vaga de
assistente de oftalmologia da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1019/94,
de 22 de Novembro.

2 — O concurso está aberto a todos os médicos possuidores dos
requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública
e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta a concurso,
pelo que se esgota com o provimento desta.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Estar habilitado com o grau de assistente de oftalmologia
ou sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — É exigência técnico-profissional ter experiência comprovada
em diabetes ocular e angiografia.

5 — São objectivos programáticos do Hospital Geral de Santo Antó-
nio nesta área:

Toda a oftalmologia própria de hospital central de referência;
Especial interesse na patologia retiniana do vítreo, transplantes

da córnea, cirurgia implanto-refractiva, patologia imunoinfla-
matória e genética, programas específicos de investigação de
base e clínica;

Ensino pré e pós-graduado.

6 — Local de trabalho — Hospital Geral de Santo António, bem
como noutras instituições com as quais o Hospital Geral de Santo
António tem ou venha a ter acordo ou protocolos de colaboração,
nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março.

7 — Regime de trabalho — o horário corresponde ao regime de
trabalho que for atribuído ao candidato provido, podendo ser des-
fasado de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

8.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Geral de Santo António e entregue pessoalmente no
Serviço de Gestão de Recursos Humanos, Sector de Concursos, Largo
do Professor Abel Salazar, 4099-001 Porto, durante as horas normais
de expediente, até ao término do prazo estabelecido, ou enviado pelo
correio, com registo e aviso de recepção, considerando-se dentro do
prazo legal desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado.

9 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, residência e telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número de contribuinte fiscal, código e respectiva repar-
tição de finanças);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

11 — Os requerimentos de admissão devem, obrigatoriamente, ser
acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
oftalmologia ou equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade sanitária da respectiva área;
g) Certificado do registo criminal.
h) Documento comprovativo da exigência técnico-profissional.

12 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), c), f) e g) do
n.o 11 podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua exis-
tência, emitida pelo estabelecimento de saúde a que o candidato esteja
vinculado.

12.1 — Os documentos mencionados nas alíneas e), f) e g) do n.o 11
poderão ser substituídos por declaração no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

13 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 11
ou da certidão comprovativa implica a exclusão da lista de candidatos.

14 — O método de selecção a utilizar no concurso é o mencionado
na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
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activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Doutor António Aires Pereira Marinho, chefe de
serviço com funções de direcção do serviço de oftalmologia
do Hospital Geral de Santo António.

1.o vogal efectivo e substituto do presidente — Dr. Rui Daniel
Ferreira Ribeiro Pinto, chefe de serviço de oftalmologia do
Hospital Geral de Santo António.

2.o vogal efectivo — Dr. José Manuel Rodrigues Nunes, assistente
graduado de oftalmologia do Hospital Geral de Santo António.

1.o vogal suplente — Dr. António Emílio Salgado Pereira Ribeiro,
assistente graduado de oftalmologia do Hospital Geral de
Santo António.

2.o vogal suplente — Dr. Marinho Martins Nogueira Santos, assis-
tente graduado de oftalmologia do Hospital Geral de Santo
António.

24 de Setembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Élia
Costa Gomes.

Aviso n.o 13 444/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de ginecologia. — 1 — Nos termos
dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12
de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Cate-
goria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por despacho
da administradora-delegada de 13 de Setembro de 2001, no uso de
competência delegada, se encontra aberto concurso institucional
interno geral de provimento para o preenchimento de uma vaga de
assistente de ginecologia da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1019/94,
de 22 de Novembro.

2 — O concurso está aberto a todos os médicos possuidores dos
requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública
e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta a concurso,
pelo que se esgota com o provimento desta.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Estar habilitado com o grau de assistente de ginecologia ou
sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — É exigência técnico-profissional ter experiência comprovada
em cirurgia endoscópica.

5 — São objectivos programáticos do Hospital Geral de Santo Antó-
nio nesta área:

Ginecologia cirúrgica, nomeadamente oncológica e da repro-
dução;

Patologia da reprodução em particular FIV;
Endoscopia cirúrgica e histeroscópica;
Ensino pré e pós-graduado.

6 — Local de trabalho — Hospital Geral de Santo António, bem
como outras instituições com as quais o Hospital Geral de Santo
António tem ou venha a ter acordo ou protocolos de colaboração,
nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março.

7 — Regime de trabalho — o horário corresponde ao regime de
trabalho que for atribuído ao candidato provido, podendo ser des-
fasado de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

8.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Geral de Santo António e entregue pessoalmente no
Serviço de Gestão de Recursos Humanos, Sector de Concursos, Largo
do Professor Abel Salazar, 4099-001 Porto, durante as horas normais
de expediente, até ao término do prazo estabelecido, ou enviado pelo
correio, com registo e aviso de recepção, considerando-se dentro do
prazo legal, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado.

9 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, residência e telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número do contribuinte fiscal, código e respectiva repar-
tição de finanças);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

11 — Os requerimentos de admissão devem, obrigatoriamente, ser
acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
obstetrícia ou equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade sanitária da respectiva área;
g) Certificado do registo criminal;
h) Documento comprovativo da exigência técnico-profissional.

12 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), c), f) e g) do
n.o 11 podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua exis-
tência emitida pelo estabelecimento de saúde a que o candidato esteja
vinculado.

12.1 — Os documentos mencionados nas alíneas e), f) e g) do n.o 11
poderão ser substituídos por declaração no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

13 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 11
ou da certidão comprovativa implica a exclusão da lista de candidatos.

14 — O método de selecção a utilizar no concurso é o mencionado
na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Antero Ferreira Torres, chefe de serviço com
funções de direcção do serviço de ginecologia do HGSA.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Luís Gonçalves de Castro, chefe de serviço de gine-
cologia do HGSA, substituto do presidente.

2.o Dr. António Tomé Costa Pereira, assistente graduado
de ginecologia do HGSA.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Elisabete Gaspar Maia Gonçalves, assistente
graduada de ginecologia do HGSA.

2.o Dr.a Rosália Maria Soares Cubal, assistente de gine-
cologia do HGSA.

24 de Setembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.
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Aviso n.o 13 445/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de gastroenterologia. — 1 — Nos ter-
mos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91,
de 12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento
na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado
pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por
despacho da administradora-delegada de 13 de Setembro de 2001,
no uso de competência delegada, se encontra aberto concurso ins-
titucional interno geral de provimento para o preenchimento de uma
vaga de assistente de gastroenterologia da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1019/94, de 22 de Novembro.

2 — O concurso está aberto a todos os médicos possuidores dos
requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública
e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta a concurso,
pelo que se esgota com o provimento desta.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Estar habilitado com o grau de assistente de gastroenterologia
ou sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — É exigência técnico-profissional ter experiência comprovada
em endoscopia terapêutica e endoscopia de urgência e experiência
comprovada em proctologia e mobilidade digestiva.

5 — São objectivos programáticos do Hospital Geral de Santo Antó-
nio nesta área:

Desenvolvimento de técnicas endoscópicas diagnósticas e tera-
pêuticas;

Estudo da mobilidade digestiva;
Hepatologia e participação no programa de transplantes hepá-

ticos;
Ensino pré e pós-graduado;

6 — Local de trabalho — Hospital Geral de Santo António, bem
como noutras instituições com as quais o Hospital Geral de Santo
António tem ou venha a ter acordo ou protocolos de colaboração,
nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março.

7 — Regime de trabalho — o horário corresponde ao regime de
trabalho que for atribuído ao candidato provido, podendo ser des-
fasado de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

8.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Geral de Santo António e entregue pessoalmente no
Serviço de Gestão de Recursos Humanos, Sector de Concursos, Largo
do Professor Abel Salazar, 4099-001 Porto, durante as horas normais
de expediente, até ao término do prazo estabelecido, ou enviado pelo
correio, com registo e aviso de recepção, considerando-se dentro do
prazo legal desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado.

9 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, residência e telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número de contribuinte fiscal, código e respectiva repar-
tição de finanças);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

11 — Os requerimentos de admissão devem, obrigatoriamente, ser
acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
gastroenterologia ou equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade sanitária da respectiva área;
g) Certificado do registo criminal;
h) Documento comprovativo da exigência técnico-profissional.

12 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), c), f) e g) do
n.o 11 podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua exis-
tência, emitida pelo estabelecimento de saúde a que o candidato esteja
vinculado.

12.1 — Os documentos mencionados nas alíneas e), f) e g) do n.o 11
poderão ser substituídos por declaração no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

13 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 11
ou da certidão comprovativa implica a exclusão da lista de candidatos.

14 — O método de selecção a utilizar no concurso é o mencionado
na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Doutor Carlos Alberto Loureiro Albuquerque de
Pinho, chefe de serviço com funções de direcção do serviço
de gastroenterologia do Hospital Geral de Santo António.

1.o vogal efectivo e substituto do presidente — Doutor Jorge
Alberto Afonso Pereira Areias, chefe de serviço de gastroen-
terologia do Hospital Geral de Santo António.

2.o vogal efectivo — Dr.a Isabel Maria Teixeira de Carvalho
Pedroto, assistente de gastroenterologia do Hospital de Hos-
pital Geral de Santo António.

1.o vogal suplente — Doutor Miguel Nuno Gameiro Mascarenhas
Saraiva, assistente graduado de gastroenterologia do Hospital
Geral de Santo António.

2.o vogal suplente — Dr. José Manuel Melo Gonçalves Soares,
assistente graduado de gastroenterologia do Hospital Geral
de Santo António.

24 de Setembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Élia
Costa Gomes.

Aviso n.o 13 446/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de anestesiologia. — 1 — Nos termos
dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12
de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Cate-
goria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por despacho
da administradora-delegada de 13 de Setembro de 2001, no uso de
competência delegada, se encontra aberto concurso institucional
interno geral de provimento para o preenchimento de uma vaga de
assistente de anestesiologia da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1019/94,
de 22 de Novembro.

2 — O concurso está aberto a todos os médicos possuidores dos
requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública
e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta a concurso,
pelo que se esgota com o provimento desta.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;
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b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Estar habilitado com o grau de assistente de anestesiologia
ou sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — É exigência técnico-profissional ter experiência comprovada
em anestesia para pediatria.

5 — São objectivos programáticos do Hospital Geral de Santo Antó-
nio nesta área:

Prática de actos anestésicos para todas as especialidades cirúr-
gicas existentes no Hospital, com realce para as de maior dife-
renciação técnica e de alto risco;

Prática de actos anestésicos para a realização de exames com-
plementares de diagnóstico e ou tratamento quer em blocos
operatórios quer noutros locais exteriores a este;

Manutenção da consulta de anestesia e da unidade de cuidados
pós-anestésicos (recobro);

Analgesia no trabalho de parto;
Tratamento da dor aguda e tratamento da dor crónica;
Enquadramento especializado na cirurgia do ambulatório e prá-

tica de actos anestésicos a ela inerentes;
Colaboração e participação nas unidades de medicina intensiva

do Hospital;
Colaboração e participação na emergência pré-hospitalar e

hospitalar;
Colaboração e participação no ensino pré e pós-graduado, em

especial em anestesia e intensivismo;
Participação em equipas de colheita e transplante de órgãos;
Desenvolvimento e participação na investigação clínica e expe-

rimental.

6 — Local de trabalho — Hospital Geral de Santo António, bem
como em outras instituições com as quais o Hospital Geral de Santo
António tem ou venha a ter acordo ou protocolos de colaboração,
nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março.

7 — Regime de trabalho — o horário corresponde ao regime de
trabalho que for atribuído ao candidato provido, podendo ser des-
fasado de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

8.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Geral de Santo António e entregue pessoalmente no
Serviço de Gestão de Recursos Humanos, Sector de Concursos, Largo
do Professor Abel Salazar, 4099-001 Porto, durante as horas normais
de expediente, até ao término do prazo estabelecido, ou enviado pelo
correio, com registo e aviso de recepção, considerando-se dentro do
prazo legal desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado.

9 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, residência e telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número do contribuinte fiscal, código e respectiva repar-
tição de finanças);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

11 — Os requerimentos de admissão devem, obrigatoriamente, ser
acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
anestesiologia ou equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade sanitária da respectiva área;
g) Certificado do registo criminal;
h) Documento comprovativo da exigência técnico-profissional.

12:

a) Os documentos referidos nas alíneas a), b), c, f) e g) do n.o 11
podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua exis-
tência, emitida pelo estabelecimento de saúde a que o can-
didato esteja vinculado;

b) Os documentos mencionados nas alíneas e), f) e g) do n.o 11
poderão ser substituídos por declaração no requerimento, em
alíneas separadas e sob compromisso de honra, da situação
precisa em que se encontram relativamente a cada um desses
requisitos.

13 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 11
ou da certidão comprovativa implica a exclusão da lista de candidatos.

14 — O método de selecção a utilizar no concurso é o mencionado
na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Fernanda Martins Nunes, chefe de ser-
viço com funções de direcção do serviço de anestesia do HGSA.

1.o vogal efectivo e substituto do presidente — Dr. Júlio Manuel
Afonso Guimarães, assistente graduado de anestesia do
HGSA.

2.o vogal efectivo — Dr.a Ana Margarida Regalado Santos, assis-
tente graduada de anestesia do HGSA.

1.o vogal suplente — Dr. José Martins da Rocha, assistente gra-
duado de anestesia do HGSA.

2.o vogal suplente — Dr.a Maria Manuela Coutinho Azevedo Oli-
veira, assistente de anestesia do HGSA.

24 de Setembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Élia
Costa Gomes.

Aviso n.o 13 447/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de obstetrícia. — 1 — Nos termos
dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12
de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Cate-
goria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por despacho
da administradora-delegada de 13 de Setembro de 2001, no uso de
competência delegada, se encontra aberto concurso institucional
interno geral de provimento para o preenchimento de uma vaga de
assistente de obstetrícia da carreira médica hospitalar do quadro de
pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1019/94,
de 22 de Novembro.

2 — O concurso está aberto a todos os médicos possuidores dos
requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública
e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta a concurso,
pelo que se esgota com o provimento desta.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Estar habilitado com o grau de assistente de obstetrícia ou
sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
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4 — É exigência técnico-profissional ter experiência comprovada
em medicina materno-fetal, em doenças do foro neurológico e em
patologia hematológica e imunologia.

5 — São objectivos programáticos do Hospital Geral de Santo Antó-
nio nesta área:

Cuidados obstétricos de nível terciário na área da medicina fetal.
Patologia específica associada à gravidez, ao parto e ao período

peri-natal;
Diagnóstico e terapêutica embrio-fetal;
Ensino pré e pós-graduado.

6 — Local de trabalho — Hospital Geral de Santo António, bem
como outras instituições com as quais o Hospital Geral de Santo
António tem ou venha a ter acordo ou protocolos de colaboração,
nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março.

7 — Regime de trabalho — o horário corresponde ao regime de
trabalho que for atribuído ao candidato provido, podendo ser des-
fasado de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

8.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Geral de Santo António e entregue pessoalmente no
Serviço de Gestão de Recursos Humanos, Sector de Concursos, Largo
do Professor Abel Salazar, 4099-001 Porto, durante as horas normais
de expediente, até ao término do prazo estabelecido, ou enviado pelo
correio, com registo e aviso de recepção, considerando-se dentro do
prazo legal, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado.

9 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, residência e telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número do contribuinte fiscal, código e respectiva repar-
tição de finanças);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

11 — Os requerimentos de admissão devem, obrigatoriamente, ser
acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
obstetrícia ou equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade sanitária da respectiva área;
g) Certificado do registo criminal;
h) Documento comprovativo da exigência técnico-profissional.

12 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), c), f) e g) do
n.o 11 podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua exis-
tência emitida pelo estabelecimento de saúde a que o candidato esteja
vinculado.

12.1 — Os documentos mencionados nas alíneas e), f) e g) do n.o 11
poderão ser substituídos por declaração no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

13 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 11
ou da certidão comprovativa implica a exclusão da lista de candidatos.

14 — O método de selecção a utilizar no concurso é o mencionado
na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove

activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Manuela Teixeira Almeida Basto
Sequeira, chefe de serviço com funções de direcção do serviço
de obstetrícia do HGSA.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Eugénia Augusta Pinto Leandro Dinis Vasconcelos,
chefe de serviço de obstetrícia do HGSA, substituta do
presidente.

2.o Dr.a Ana Maria Antunes Melo Pestana, assistente gra-
duada de obstetrícia do HGSA.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Abílio Augusto Ferreira, chefe de serviço de obste-
trícia do HGSA.

2.o Dr.a Maria Fernanda Rodrigues Pacheco, assistente de
obstetrícia do HGSA.

24 de Setembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.

Aviso n.o 13 448/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de obstetrícia. — 1 — Nos termos
dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12
de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Cate-
goria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por despacho
da administradora-delegada de 13 de Setembro de 2001, no uso de
competência delegada, se encontra aberto concurso institucional
interno geral de provimento para o preenchimento de uma vaga de
assistente de obstetrícia da carreira médica hospitalar do quadro de
pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1019/94,
de 22 de Novembro.

2 — O concurso está aberto a todos os médicos possuidores dos
requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública
e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta a concurso,
pelo que se esgota com o provimento desta.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Estar habilitado com o grau de assistente de obstetrícia ou
sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — É exigência técnico-profissional ter experiência comprovada
em medicina fetal — fetopatologia.

5 — São objectivos programáticos do Hospital Geral de Santo Antó-
nio nesta área:

Cuidados obstétricos de nível terciário na área da medicina fetal.
Patologia específica associada à gravidez, ao parto e ao período

peri-natal;
Diagnóstico e terapêutica embrio-fetal;
Ensino pré e pós-graduado.

6 — Local de trabalho — Hospital Geral de Santo António, bem
como outras instituições com as quais o Hospital Geral de Santo
António tem ou venha a ter acordo ou protocolos de colaboração,
nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março.

7 — Regime de trabalho — o horário corresponde ao regime de
trabalho que for atribuído ao candidato provido, podendo ser des-
fasado de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.
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8.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Geral de Santo António e entregue pessoalmente no
Serviço de Gestão de Recursos Humanos, Sector de Concursos, Largo
do Professor Abel Salazar, 4099-001 Porto, durante as horas normais
de expediente, até ao término do prazo estabelecido, ou enviado pelo
correio, com registo e aviso de recepção, considerando-se dentro do
prazo legal, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado.

9 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, residência e telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número do contribuinte fiscal, código e respectiva repar-
tição de finanças);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

11 — Os requerimentos de admissão devem, obrigatoriamente, ser
acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
obstetrícia ou equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade sanitária da respectiva área;
g) Certificado do registo criminal;
h) Documento comprovativo da exigência técnico-profissional.

12 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), c), f) e g) do
n.o 11 podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua exis-
tência emitida pelo estabelecimento de saúde a que o candidato esteja
vinculado.

12.1 — Os documentos mencionados nas alíneas e), f) e g) do n.o 11
poderão ser substituídos por declaração no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

13 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 11
ou da certidão comprovativa implica a exclusão da lista de candidatos.

14 — O método de selecção a utilizar no concurso é o mencionado
na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Manuela Teixeira Almeida Basto
Sequeira, chefe de serviço com funções de direcção do serviço
de obstetrícia do HGSA.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Eugénia Augusta Pinto Leandro Dinis Vasconcelos,
chefe de serviço de obstetrícia do HGSA, substituta do
presidente.

2.o Dr .a Filomena Maria Taborda Araújo Costa, assistente
graduada de obstetrícia do HGSA.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Abílio Augusto Ferreira, chefe de serviço de obste-
trícia do HGSA.

2.o Dr.a Maria Clara Domingues Silva Pinto Moreira, assis-
tente de obstetrícia do HGSA.

24 de Setembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.

Aviso n.o 13 449/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de radiologia. — 1 — Nos termos
dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12
de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Cate-
goria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por despacho
da administradora-delegada de 13 de Setembro de 2001, no uso de
competência delegada, se encontra aberto concurso institucional
interno geral de provimento para o preenchimento de duas vagas
de assistente de radiologia da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1019/94,
de 22 de Novembro.

2 — O concurso está aberto a todos os médicos possuidores dos
requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública
e visa exclusivamente o preenchimento das vagas postas a concurso,
pelo que se esgota com o provimento destas.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Estar habilitado com o grau de assistente de radiologia ou
sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — São objectivos programáticos do Hospital Geral de Santo Antó-
nio nesta área:

Desenvolvimento da radiologia de intervenção e angiografia;
Desenvolvimento da radiologia pediátrica, mamografia, radio-

logia convencional e ecografia;
Desenvolvimento da técnica doppler em ecografia;
Desenvolvimento da TAC e RMN.

5 — Local de trabalho — Hospital Geral de Santo António, bem
como noutras instituições com as quais o Hospital Geral de Santo
António tem ou venha a ter acordo ou protocolos de colaboração
nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março.

6 — Regime de trabalho — o horário corresponde ao regime de
trabalho que for atribuído ao candidato provido, podendo ser des-
fasado de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Geral de Santo António e entregue pessoalmente no
Serviço de Gestão de Recursos Humanos, Sector de Concursos, Largo
do Professor Abel Salazar, 4099-001 Porto, durante as horas normais
de expediente, até ao término do prazo estabelecido, ou enviado pelo
correio, com registo e aviso de recepção, considerando-se dentro do
prazo legal desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado.

8 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, residência e telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número de contribuinte fiscal, código e respectiva repar-
tição de finanças);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.



18 712 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 262 — 12 de Novembro de 2001

9 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

10 — Os requerimentos de admissão devem, obrigatoriamente, ser
acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
radiologia ou equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade sanitária da respectiva área;
g) Certificado do registo criminal.

10.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), c), f) e g) do
n.o 11 podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua exis-
tência, emitida pelo estabelecimento de saúde a que o candidato esteja
vinculado.

10.2 — Os documentos mencionados nas alíneas e), f) e g) do n.o 11
poderão ser substituídos por declaração no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

11 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 11
ou da certidão comprovativa implica a exclusão da lista de candidatos.

12 — O método de selecção a utilizar no concurso é o mencionado
na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Fernando José Martins Correia de Campos,
chefe de serviço com funções de direcção do serviço de radio-
logia do HGSA.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Alfredo Silva Cunha Ferreira, assistente graduado
de radiologia do HGSA, substituto do presidente.

2.o Dr. Pedro Manuel Soares Duarte Bicho, assistente gra-
duado de radiologia do HGSA.

Vogais suplentes:

1.o Dr. António Manuel Ribeiro, assistente graduado de
radiologia do HGSA.

2.o Dr. Jorge Oliveira Dessa, assistente de radiologia do
HGSA.

25 de Setembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.

Aviso n.o 13 450/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de anestesiologia. — 1 — Nos termos
dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12
de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Cate-
goria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por despacho
da administradora-delegada de 13 de Setembro de 2001, no uso de
competência delegada, se encontra aberto concurso institucional
interno geral de provimento para o preenchimento de uma vaga de
assistente de anestesiologia da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1019/94,
de 22 de Novembro.

2 — O concurso está aberto a todos os médicos possuidores dos
requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública
e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta a concurso,
pelo que se esgota com o provimento desta.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Estar habilitado com o grau de assistente de anestesiologia
ou sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — São objectivos programáticos do Hospital Geral de Santo Antó-
nio nesta área:

Prática de actos anestésicos para todas as especialidades cirúr-
gicas existentes no Hospital, com realce para as de maior dife-
renciação técnica e de alto risco;

Prática de actos anestésicos para a realização de exames com-
plementares de diagnóstico e ou tratamento quer em blocos
operatórios, quer noutros locais exteriores a este;

Manutenção da consulta de anestesia e da unidade de cuidados
pós-anestésicos (recobro);

Analgesia no trabalho de parto;
Tratamento da dor aguda e tratamento da dor crónica;
Enquadramento especializado na cirurgia do ambulatório e prá-

tica de actos anestésicos a ela inerentes;
Colaboração e participação nas unidades de medicina intensiva

do Hospital;
Colaboração e participação na emergência pré-hospitalar e

hospitalar;
Colaboração e participação no ensino pré e pós-graduado, em

especial em anestesia e intensivismo;
Participação em equipas de colheita e transplantes de órgãos;
Desenvolvimento e participação na investigação clínica e expe-

rimental.

5 — Local de trabalho — Hospital Geral de Santo António, bem
como noutras instituições com as quais o Hospital Geral de Santo
António tem ou venha a ter acordo ou protocolos de colaboração
nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março.

6 — Regime de trabalho — o horário corresponde ao regime de
trabalho que for atribuído ao candidato provido, podendo ser des-
fasado de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Geral de Santo António e entregue pessoalmente no
Serviço de Gestão de Recursos Humanos, Sector de Concursos, Largo
do Professor Abel Salazar, 4099-001 Porto, durante as horas normais
de expediente, até ao término do prazo estabelecido, ou enviado pelo
correio, com registo e aviso de recepção, considerando-se dentro do
prazo legal desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado.

8 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, residência e telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número de contribuinte fiscal, código e respectiva repar-
tição de finanças);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

10 — Os requerimentos de admissão devem, obrigatoriamente, ser
acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
anestesiologia ou equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
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e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar;

f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas
passado pela autoridade sanitária da respectiva área;

g) Certificado do registo criminal.

10.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), c), f) e g) do
n.o 11 podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua exis-
tência, emitida pelo estabelecimento de saúde a que o candidato esteja
vinculado.

10.2 — Os documentos mencionados nas alíneas e), f) e g) do
n.o 11 poderão ser substituídos por declaração no requerimento,
em alíneas separadas e sob compromisso de honra, da situação pre-
cisa em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

11 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 11
ou da certidão comprovativa implica a exclusão da lista de candidatos.

12 — O método de selecção a utilizar no concurso é o mencionado
na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Fernanda Martins Nunes, chefe de ser-
viço com funções de direcção do serviço de anestesia do HGSA,

Vogais efectivos:

1.o Dr. Domingos Melo Marques, chefe de serviço de anes-
tesia do HGSA, substituto do presidente.

2.o Dr. José Manuel Malheiro Soares Romão, assistente gra-
duado de anestesia do HGSA.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Jorge Manuel Roque Neves dos Santos, assistente
graduado de anestesia do HGSA.

2.o Dr.a Maria Regina Ventura Vale Costa Aguiar, assistente
graduada de anestesia do HGSA.

27 de Setembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.

Hospital de Miguel Bombarda

Aviso n.o 13 451/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados se declara que a lista dos candidatos
admitidos ao concurso interno geral de acesso para provimento de
um lugar de enfermeiro-supervisor, nível 3, do quadro de pessoal
do Hospital de Miguel Bombarda, cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 211, de 11 de Setembro de 2001,
se encontra afixada, para consulta, no Serviço de Pessoal deste Hos-
pital, sito na Rua do Dr. Almeida Amaral, 1169-053 Lisboa.

Da referida lista será enviada fotocópia aos candidatos, através
de carta registada, para a morada indicada no requerimento de admis-
são ao concurso.

26 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Isabel
Gonçalves.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Rectificação n.o 2552/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro
de 2001, a p. 779, rectifica-se que no aviso n.o 602/2001, concurso
n.o 48/2000, onde se lê «e resultou da distribuição das quotas de
descongelamento excepcional de admissões para o ano de 1999» deve
ler-se «e resultou da distribuição das quotas de descongelamento
excepcional de admissões para o ano 2000 fixada pelo despacho con-
junto n.o 967/2000».

19 de Outubro de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Hospital de São Gonçalo

Aviso n.o 13 452/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,

de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração do Hospital de São Gonçalo de 11 de Setembro
de 2001, no uso da competência conferida pelo n.o 3, secção I, da
já referida Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e de acordo com
a deliberação do conselho de administração da Administração Regio-
nal de Saúde do Norte de 20 de Junho de 2001, se encontra aberto
concurso interno geral para provimento de uma vaga na categoria
de assistente de pediatria da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 915/94, de 14
de Outubro, alterado pelas Portarias n.os 1315/95, de 6 de Novembro,
e 982/2001, de 17 de Agosto.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os

médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vin-
culados à função pública.

3 — Prazo de validade:
3.1 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento da vaga

ora posta a concurso, pelo que se esgota com o preenchimento desta.
4 — Local e regime de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é no Hospital de São Gonçalo, sito no

Largo de Sertório de Carvalho, São Gonçalo, 4600 Amarante, e ou
na Unidade de Internamento em Travanca, sita no lugar de Mosteiro,
freguesia de Travanca, 4605 Vila Meã, e também noutras instalações
com as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

4.2 — O regime de trabalho será de tempo completo ou de exclu-
sividade e será desenvolvido em horário desfasado, de acordo com
as disposições legais existentes nesta matéria, designadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

5 — São requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido de exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função;

5.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação da candidatura:
6.1 — O prazo para a apresentação das candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

6.2 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Gonçalo, sito no Largo de Sertório de Carvalho, freguesia
de São Gonçalo, 4600 Amarante, e entregue no Serviço de Pessoal,
pessoalmente, durante as horas de expediente ou remetido pelo cor-
reio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao
termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente está vinculado;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau de assistente na área pro-
fissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação do candidato em relação a
esse requisito.
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7.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 implica a não admissão
ao mesmo.

8 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura fixado no
n.o 6.1 deste aviso, implicando a sua não apresentação dentro do
prazo a não admissão ao concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos pelos candidatos serão punidas nos termos da lei
penal e constituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário
ou agente.

10 — Método de selecção — o método de selecção dos candidatos
é a avaliação curricular, nos termos estabelecidos na secção VI do
Regulamento dos Concursos, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

11 — As listas de candidatos serão afixadas no expositor existente
no átrio deste Hospital, sito no Largo de Sertório de Carvalho, fre-
guesia de São Gonçalo, 4600 Amarante.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Manuel Fernando da Silva Freitas Tavares,
chefe de serviço de pediatria.

Vogais efectivos:

Dr.a Lucília Campos Santos Vieira, assistente graduada de
pediatria.

Dr. Virgílio Alexandre Lopes Oliveira, assistente de pedia-
tria.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Céu Azevedo Andrade, chefe de serviço de
pediatria.

Dr.a Rosa Almerinda Gonçalves Barbosa, assistente de
pediatria.

Todos os elementos fazem parte do quadro de pessoal do Hospital
de São Gonçalo.

12.1 — O presidente do júri será substituído, no caso de faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Outubro de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel da Silva Macedo.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 1975/2001. — O conselho de administração do
INFARMED — Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento
deliberou, ao abrigo do disposto no artigo 110.o, n.o 1, do Código
do Procedimento Administrativo, conjugado com o artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual,
deferir o pedido formulado pela Ciclum Farma Unipessoal L.da, de
harmonização de datas de autorização de introdução no mercado
dos medicamentos Tramadol Ciclumd, cápsulas de 50 mg, AIM de
30 de Abril de 1997, Tramadol ciclumd, supositórios, de 100 mg, AIM
de 30 de Abril de 1997, Tramadol ciclumd, solução injectável de
50 mg/ml, AIM de 30 de Abril de 1997, Tramadol ciclumd, solução
injectável de 100 mg/ 2 ml, AIM de 30 de Abril de 1997, Tramadol
ciclumd, solução oral de 100 mg/ml, de 31 de Outubro de 1996, que
consiste na renúncia a parte do prazo de validade de cada uma daque-
las autorizações. Em conformidade, a autorização de introdução no
mercado do indicado medicamento será válida apenas até 31 de Outu-
bro de 2001, devendo a Ciclum Farma Unipessoal L.da, requerer a
sua renovação, nos termos do artigo 13.o citado, até 31 de Julho
de 2001, sob pena de caducidade.

17 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1976/2001. — O conselho de administração do
INFARMED, Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento,
deliberou, ao abrigo do disposto no artigo 110.o, n.o 1, do Código
do Procedimento Administrativo, conjugado com o artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual,
deferir o pedido formulado pela UNILFARMA — União Interna-
cional de Laboratórios Farmacêuticos, L.da, de harmonização de datas
de autorização de introdução no mercado dos medicamentos Berotec®,
comprimidos de 2,5 mg, AIM de 20 de Março de 1997 (data de revisão
na CREF), Berotec 200®, suspensão pressurizada para inalação de
200 mg, AIM de 20 de Março de 1997 (data de revisão na CREF),
Berotec Inaletas®, cápsulas para inalação de 200 mg, AIM de 17 de
Novembro de 1997 (data de revisão na CREF), Berotec Unidose®,
solução para inalação por vaporização de 0,5 mg/2 ml, AIM de 31

de Outubro de 1996, e Berotec Unidose®, solução para inalação por
vaporização de 1,25 mg/2 ml, AIM de 31 de Outubro de 1996, que
consiste na renúncia a parte do prazo de validade de cada uma daque-
las autorizações. Em conformidade, submeterá a próxima renovação
da autorização de introdução no mercado dos medicamentos Berotec®,
comprimidos de 2,5 mg, AIM de 20 de Março de 1997 (data de revisão
na CREF), e Berotec 200®, suspensão pressurizada para inalação de
200 mg, AIM de 20 de Março de 1997 (data de revisão na CREF),
até 20 de Dezembro de 2001, e do medicamento Berotec Inaletas®,
cápsulas para inalação de 200 mg, AIM de 17 de Novembro de 1997
(data de revisão na CREF), até 17 de Agosto de 2002.

As AIM de todos os medicamentos supracitados serão válidas ape-
nas até 27 de Setembro de 2005, devendo a UNIFARMA — União
Internacional de Laboratórios Farmacêuticos, L.da, requerer outras
renovações, nos termos do artigo 13.o citado, até 27 de Junho de
2005, sob pena de caducidade.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1977/2001. — A firma IREX — Produção e
Comercialização de Produtos Farmacêuticos, L.da, é titular da auto-
rização de introdução no mercado (AIM) do medicamento Turresis,
comprimido de 250 mg, concedida em 29 de Maio de 1978, con-
substanciada na autorização com os registos n.os 9206334 e 9206342.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Turresis, comprimido de 250 mg,
nas apresentações de blister de 20 unidades e de blister de 60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade IREX — Produção e Comercialização
de Produtos Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2
do artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Turresis, comprimido de 250 mg, consubstanciada nos registos
n.os 9206334 e 9206342, e anular os respectivos registos no INFAR-
MED.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1978/2001. — A firma Novo Nordisk — Comér-
cio de Produtos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Insulatard, suspensão injec-
tável de 1000 UI/10 ml, concedida em 19 de Novembro de 1984,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 8602219.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Insulatard, suspensão injectável de
1000 UI/10 ml, na apresentação de frasco para injectáveis de 1 unidade.

Assim, a pedido da sociedade Novo Nordisk — Comércio de Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Insulatard, suspensão injectável de 1000 UI/10 ml, consubs-
tanciada no registo n.o 8602219, e anular o respectivo registo no
INFARMED.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1979/2001. — A firma Novo Nordisk — Comér-
cio de Produtos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Insulina Actrapid HM,
solução injectável de 1000 UI/10 ml, concedida em 16 de Novembro
de 1984, consubstanciada na autorização com o registo n.o 8601310.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Insulina Actrapid HM, solução injec-
tável de 1000 UI/10 ml, na apresentação de frasco para injectáveis
de 1 unidade.

Assim, a pedido da sociedade Novo Nordisk — Comércio de Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Insulina Actrapid HM, solução injectável de 1000 UI/10 ml,
consubstanciada no registo n.o 8601310, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.
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Deliberação n.o 1980/2001. — A firma Novo Nordisk — Comér-
cio de Produtos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Insulina Actrapid HM
PENF, solução injectável de 150 UI/1,5 ml, concedida em 29 de Janeiro
de 1986, consubstanciada na autorização com o registo n.o 8601328.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Insulina Actrapid HM PENF, solução
injectável de 150 UI/1,5 ml, na apresentação de cartucho de 5 de
unidades.

Assim, a pedido da sociedade Novo Nordisk — Comércio de Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Insulina Actrapid HM PENF, solução injectável de
150 UI/1,5 ml, consubstanciada no registo n.o 8601328, e anular o
respectivo registo no INFARMED.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 13 453/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados e nos termos da alínea c) do artigo 103.o do Código do
Procedimento Administrativo, torna-se público que a lista de clas-
sificação final dos candidatos admitidos ao concurso externo geral
de ingresso para provimento de 27 lugares de enfermeiro (nível 1),
da carreira de pessoal de enfermagem, do quadro de pessoal do Ins-
tituto Português de Oncologia de Francisco Gentil — Centro Regional
do Porto, aberto pelo aviso n.o 1630/2001 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, se
encontra afixada no placar da Repartição de Pessoal deste Instituto.

22 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Elisabete
Castela.

Deliberação n.o 1981/2001. — Por despacho da administradora-
-delegada do Centro Regional do Porto do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil, no uso das competências delegadas:

Maria José Afonso Teodósio Bento — autorizada a equiparação a
bolseiro com dispensa parcial de serviço, durante o período de
12 de Outubro de 2001 a 20 de Julho de 2002. (Isento de declaração
de conformidade do Tribunal de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Elizabete
Castela.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Casa Pia de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 22 969/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Solidariedade e da Segurança Social
de 3 de Junho de 2001, e na sequência da publicação do Decreto-Lei
n.o 50/2001, de 13 de Fevereiro, que aprova a nova Lei Orgânica
da Casa Pia de Lisboa, são mantidas as comissões de serviço, ao
abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, dos dirigentes a seguir referidos:

Licenciado Luís Manuel Martins Rebelo, provedor — cargo equipa-
rado a director-geral.

Licenciado Victor Manuel Videira Barreto, provedor-adjunto — cargo
equiparado a subdirector-geral.

Licenciado Manuel José Abrantes, provedor-adjunto — cargo equi-
parado a subdirector-geral.

17 de Outubro de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 22 970/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Solidariedade e da Segurança Social
de 3 de Junho de 2001, e na sequência da publicação do Decreto-Lei
n.o 50/2001, de 13 de Fevereiro, que aprova a nova Lei Orgânica
da Casa Pia de Lisboa, foram mantidas as comissões de serviço, ao
abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 20.o e do n.o 8 do artigo 39.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, dos seguintes dirigentes:

Licenciado Álvaro Eduardo Costa Amaral, director dos Serviços de
Gestão e Administração.

Licenciado Luís Manuel Rodrigues Silveira, director dos Serviços de
Educação, Ensino e Acção Social.

Licenciada Maria Augusta Gomes Conde Amaral, directora de esta-
belecimento no Instituto Jacob Rodrigues Pereira.

Licenciada Ana Mafalda Sardinha Freitas Caetano Nunes, directora
de estabelecimento no Colégio de Nossa Senhora da Conceição.

Licenciado Luís Gonçalves Vaz, director do estabelecimento no Colé-
gio de Pina Manique.

Licenciada Maria de Fátima Fernandes Amaral Neves Castro Gui-
marães Consciência, directora de estabelecimento no Colégio de
Maria Pia.

Licenciada Maria Celeste Conceição Santos, directora de estabele-
cimento no Colégio de Santa Catarina.

Licenciada Maria Isabel Carvalho Pinheiro, chefe da Divisão de Apoio
Psicológico e Social.

17 de Outubro de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Viseu

Rectificação n.o 2553/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho registado sob o n.o 21 042/2001 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 234, de 9 de Outubro de 2001,
a p. 16 846, rectifica-se que onde se lê «Narcinda Moreira Vale Horta
Oliveira» deve ler-se «Narcinda Moreira Vela Horta Oliveira».

18 de Outubro de 2001. — O Director, Manuel João Leitão Ferreira
Dias.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 22 971/2001 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, designo a técnica pro-
fissional especialista Maria Filomena Costa Tavares do quadro de
pessoal da DGA para exercer funções de secretariado no meu Gabi-
nete. Este despacho produz efeitos a partir desta data.

15 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, João Gonçalves.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 333/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou em 3 de Outubro de 2001, com o
n.o 01.13.05.00/OB.01.P.D./S, a suspensão parcial do Plano Director
Municipal de Lousada, pelo prazo de dois anos, na área destinada
à implantação de um aterro de resíduos industriais banais e parque
ambiental, ratificada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 145/2001, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 224,
de 26 de Setembro de 2001.

Torna-se igualmente público que esta Direcção-Geral registou em
25 de Outubro de 2001, com o n.o 01.13.05.00/01.01-MP, o estabe-
lecimento de medidas preventivas para a mesma área, e pelo mesmo
prazo, também ratificadas pela mencionada Resolução do Conselho
de Ministros n.o 145/2001.

Esta declaração substitui a declaração n.o 309/2001, publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 239, de 15 de Outubro de 2001.

26 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, José Diniz Freire.

Instituto da Água

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Louvor n.o 1002/2001. — Louvo o técnico profissional especialista
António da Luz Patrício pelo elevado sentido de responsabilidade
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e espírito de interesse público com que sempre soube corresponder
às exigências das tarefas que lhe foram cometidas.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente, Carlos Alberto Mineiro
Aires.

Rectificação n.o 2554/2001. — Por terem saído com inexactidão,
novamente se publicam as alíneas d), e) e f) do n.o 10.2 do aviso
n.o 12 760/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 245, de 22 de Outubro de 2001, a p. 17 633, referente à abertura
do concurso para técnico especialista do quadro da ex-Direcção-Geral
dos Recursos Naturais:

«d) Documento comprovativos da formação profissional detida;
e) Documentos comprovativos da classificação quantitativa de

serviço, obtida nos últimos três ou cinco anos;
f) Declaração actualizada, emitida pelo serviço, especificando

detalhadamente o conjunto de tarefas e responsabilidades ine-
rentes ao respectivo posto de trabalho, com vista à apreciação
do conteúdo funcional».

25 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente, por delegação, a Direc-
tora dos Serviços Administrativos, Ana Maria Lopes dos Santos.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto da Comunicação Social

Despacho (extracto) n.o 22 972/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Comunicação Social de 9 de Outubro
de 2001:

Licenciada Cristina Nunes Figueiredo, assessora principal do quadro
de pessoal do Instituto de Reinserção Social, a exercer o cargo
de directora do Departamento de Meios de Comunicação Social
do quadro de pessoal do Instituto da Comunicação Social, pre-
cedendo concurso — cessa a comissão de serviço, a seu pedido,
a partir de 31 de Dezembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente, Manuel Paisana.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 22 973/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de
23 de Outubro de 2001, no uso de competência delegada:

Vera Maria Guedes Barbosa de Sottomayor Bismark do Agro, juíza
de direito, nomeada ao abrigo do regime aplicável à situação pre-
vista no artigo 129.o, n.o 3, da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, para
o Tribunal de Trabalho de Abrantes — nomeada, como requereu,
juíza de direito efectiva do mesmo Tribunal, nos termos do
artigo 45.o, n.o 3, da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, na redacção
dada pela Lei n.o 10/94, de 5 de Maio. (Posse imediata.)

23 de Outubro de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapa-
teiro.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 13 454/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
faz-se público que, por despacho do reitor da Universidade dos Açores
com data de 7 de Maio de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis contados a partir da publicação no Diário da República,
2.a série, concurso interno geral de acesso para um lugar de assistente
administrativo principal do quadro do pessoal dos Serviços de Acção
Social da Universidade dos Açores, sendo o local de trabalho no
Pólo da Terra, Chã, ilha Terceira.

2 — A validade do concurso termina com o preenchimento do lugar
que determinou a sua abertura.

3 — Compete genericamente aos assistentes administrativos prin-
cipais assegurar a transmissão da comunicação entre os vários órgãos

e entre estas e os particulares, através de registo, redacção, classi-
ficação e arquivo de expediente e outras formas de comunicação,
assegurar o trabalho de dactilografia, tratar de informações, reco-
lhendo e efectuando apuramentos estatísticos elementares e elabo-
rando mapas, quadros ou utilizando qualquer outra forma de trans-
missão eficaz dos dados existentes, recolher, examinar, conferir e pro-
ceder à escrituração de dados relativos às transacções financeiras e
contabilísticas podendo assegurar a movimentação do fundo do
maneio, recolher, examinar e conferir elementos constantes dos pro-
cessos, anotando faltas ou anomalias e providenciando pela sua cor-
recção e andamento, através de ofícios, informações ou notas, em
conformidade com a legislação existente, organizar, calcular e desen-
volver, os processos relativos à situação de pessoal e à aquisição e,
ou, manutenção de material, equipamento, instalações ou serviços.

4 — Estas funções serão remuneradas pelo vencimento correspon-
dente ao escalão 1, índice 215, da tabela de vencimentos da função
pública, e o local de trabalho é no Pólo da Terra, Chã, ilha Terceira.

5 — Os candidatos deverão satisfazer os requisitos gerais de admis-
são previstos no artigo 29.o do citado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro:

a) Permanência de um período mínimo de três anos na categoria
imediatamente inferior àquela para que é aberto o concurso;

b) Adequada classificação de serviço graduada pelo menos em
Bom durante o tempo de permanência na categoria anterior;

c) Habilitações literárias e ou profissionais legalmente exigidas
para o desempenho do cargo;

d) O exercício pelo menos durante os últimos três anos de fun-
ções de conteúdo idêntico ao do lugar a preencher.

6 — No concurso o método de selecção a utilizar será de avaliação
curricular.

Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes factores:

a) Classificação de serviço;
b) Experiência profissional nas correspondentes áreas funcio-

nais;
c) Habilitações literárias;

Classificação de serviço — traduzida na nota quantitativa obtida
pelos concorrentes em três anos imediatamente anteriores relevantes
para este concurso.

Experiência profissional — será tomado em consideração o tempo
de serviço na última categoria e na função pública, a frequência de
acções de formação com afinidade (ou não) com o cargo a prover
e a colaboração em trabalhos e participação em actividades que se
destacam pela sua complexidade e inerentes responsabilidades. Os
dados constantes dos processos individuais foram ponderados em ter-
mos relativos com aplicação dos seguintes critérios:

b1 (experiência profissional nas correspondentes áreas funcionais)=(b+c)
+d

2

em que b se traduz em anos de serviço na categoria e na função
pública valorados do seguinte modo:

b=(b1+b2)
2

em que b1 se traduz na antiguidade na última categoria pontuada
da seguinte forma:

1) Antiguidade igual ou inferior a três anos — 12 valores;
2) Antiguidade superior a três anos — 12+1 valor cada ano além

dos três até ao limite de 20 valores;

em que b2 se traduz na antiguidade na função pública, pontuada
da seguinte forma:

1) Antiguidade igual ou inferior a cinco anos — 12 valores;
2) Antiguidade superior a cinco anos — 12+1 valor por cada

cinco anos além dos cinco iniciais até ao limite de 20 valores;

e em que c se traduz na inexistência ou existência de frequência
de acções de formação, frequentadas na categoria actual, com afi-
nidade, ou não, com o cargo a prover, valorada do seguinte modo:

1) Inexistência de frequência de acções de formação — 10 valo-
res;

2) Frequência de acções de formação não correlacionadas com
o cargo a prover — 12 valores;

3) Frequência de uma acção de formação correlacionada com
o cargo a prover — 14 valores;

4) Frequência de mais que uma acção de formação correlacio-
nada com o cargo a prover — 14+1 valor por cada acção,
para além da primeira, nos últimos três anos.
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Habilitações literárias — classificação em graus, de 12 valores para
a habilitação necessária e dois pontos por cada grau académico
superior.

A nota final será obtida do seguinte modo:

Nota final=A+B+C
3

7 — Os candidatos que devam ser excluídos serão notificados nos
termos do disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

8 — Os requerimentos de admissão ao concurso serão feitos em
papel adequado e deles constarão:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, número do bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação cursos de pós-graduação, etc.);
d) Experiência profissional com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por acharem relevantes para a apreciação
do seu mérito ou que constituem motivo de preferência legal.

9 — A lista de classificação final é notificada aos candidatos através
de envio de ofício registado, com cópia da lista.

10 — As candidaturas deverão ser entregues directamente nos Ser-
viços de Acção Social da Universidade dos Açores, Rua do Prof. Dou-
tor Victorino Nemésio, 24, 9500 Ponta Delgada, ou remetidos pelo
correio com aviso de recepção.

11 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Francisco Manuel Rosa Coelho, administrador dos
Serviços de Acção Social da Universidade dos Açores.

Vogais efectivos:

Maria Margarida Arruda Almeida, chefe de repartição em
regime de substituição dos Serviços de Acção Social da
Universidade dos Açores, que substituirá o presidente
nas suas faltas ou impedimentos.

Maria Manuela do Carmo Pereira da Luz Raposo Cabral,
chefe de secção.

Vogais suplentes:

Maria Manuela Leonardo Pires Machado, assistente admi-
nistrativa especialista.

Maria de Fátima Martins Gonçalves de Azevedo, assistente
administrativa especialista.

10 de Outubro de 2001. — O Administrador, Francisco Manuel Rosa
Coelho.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.o 13 455/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de Outu-
bro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, foi constituído
da seguinte forma o júri para apreciação do processo de reconhe-
cimento de habilitações a nível de mestrado requerido por Carla Maria
Teodoro Silva:

Presidente — Doutor Henrique Manuel Morais Diz, professor
catedrático da Universidade de Aveiro.

Vogais:

Doutor João Albino Matos da Silva, professor catedrático
da Faculdade de Economia da Universidade do Algarve.

Doutor Carlos Manuel Martins Costa, professor auxiliar da
Universidade de Aveiro.

18 de Outubro de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos
e Administrativos, Maria de Fátima Duarte.

Aviso n.o 13 456/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de Outu-
bro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, foi constituído
da seguinte forma o júri para apreciação do processo de reconhe-
cimento de habilitações a nível de mestrado requerido por Maria
Zita Saldanha Vieira Cardoso:

Presidente — Doutor Henrique Manuel Morais Diz, professor
catedrático da Universidade de Aveiro.

Vogais:

Doutor João Albino Matos da Silva, professor catedrático
da Faculdade de Economia da Universidade do Algarve.

Doutor Carlos Manuel Martins Costa, professor auxiliar da
Universidade de Aveiro.

18 de Outubro de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos
e Administrativos, Maria de Fátima Duarte.

Despacho n.o 22 974/2001 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico da Universidade de Aveiro de 11 de Julho de 2001,
foi, por deliberação do senado universitário de 10 de Outubro de 2001,
ao abrigo da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, conjugada com o
Despacho Normativo n.o 52/89, de 1 de Junho, e o Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro, aprovada a criação do grau de doutor
no ramo de Bioquímica, a conferir pela Universidade de Aveiro.

18 de Outubro de 2001. — A Reitora, Isabel Alarcão.

Despacho n.o 22 975/2001 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico da Universidade de Aveiro de 11 de Julho de 2001,
foi, por deliberação do senado universitário de 10 de Outubro de 2001,
ao abrigo da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, conjugada com o
Despacho Normativo n.o 52/89, de 1 de Junho, e o Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro, aprovada a criação do grau de doutor
no ramo de Estudos de Arte, a conferir pela Universidade de Aveiro.

18 de Outubro de 2001. — A Reitora, Isabel Alarcão.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho n.o 22 976/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Setembro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro:

Elsa Maria Ribeiro Bragues de Lemos — autorizada a celebração do
contrato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio além do quadro do ISCA da UA, por urgente con-
veniência de serviço, em regime de dedicação exclusiva e em subs-
tituição da professora-adjunta Maria Cristina Souto de Miranda,
que se encontra a frequentar um curso de doutoramento ao abrigo
do PRODEP, pelo período de dois anos, renovável por período
inferior, se tal se mostrar necessário, com início em 1 de Outubro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Elda Guimarães.

Edital n.o 747/2001 (2.a série). — Elda Maria da Costa e Melo
Guimarães, presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Contabilidade e Administração da Universidade de Aveiro, faz
saber que, por despacho de 27 de Setembro de 2001 do vice-reitor
desta Universidade, foi homologado o júri do concurso de provas
públicas para provimento de uma vaga de professor-adjunto da área
científica de disciplinas de opção — Metodologia das Ciências Sociais
e Sociologia da Empresa, aberto pelo edital n.o 51/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 18, de 22 de Janeiro
de 2000, e que é constituído por:

Presidente — Reitora da Universidade de Aveiro.
Vogais:

Prof. Doutor Jorge Carvalho Arroteia, professor catedrático
da UA.

Prof. Doutor António Pires Carvalho, professor-adjunto do
ISCA, Coimbra.

Prof. Doutor Geraldo Dias Ramos, professor-adjunto do
ISCA, Porto.

Prof.a Doutora Maria Margarida Ferreira Ribeiro Marques
de Matos, professora-adjunta do ISCA, Porto.

10 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Elda Guimarães.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 22 977/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

De 5 de Outubro de 2001:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Luís Miguel da Cruz Simões, professor catedrático do
Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período de
18 a 23 de Setembro de 2001.
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À Doutora Natália Isabel Quadros Bebiano da Providência e Costa,
professora catedrática do Departamento de Matemática da
FCTUC — no período de 1 a 7 de Setembro de 2001.

Ao Doutor Hélder de Jesus Araújo, professor associado do Depar-
tamento de Engenharia Electrotécnica da FCTUC — nos dias 24
e 25 de Setembro de 2001.

Ao Doutor João Carlos de Sousa Marques, professor associado do
Departamento de Zoologia da FCTUC — no período de 17 a 23 de
Outubro de 2001.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Outubro de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 22 978/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Outubro de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Ana Margarida Ribeiro Neiva, professora catedrática do
Departamento de Ciências da Terra da FCTUC — no período de
21 a 28 de Outubro de 2001.

Ao Doutor António Joaquim de Campos Varandas, professor cate-
drático do Departamento de Química da FCTUC — no período
de 27 de Setembro a 15 de Outubro de 2001.

À Doutora Caetana Angélica Ermitão Monteiro de Carvalho, pro-
fessora catedrática do Departamento de Zoologia da FCTUC —
nos períodos de 24 a 28 de Outubro e de 8 a 16 de Novembro
de 2001.

Ao Doutor José Nuno Pires Dias Urbano, professor catedrático do
Departamento de Física da FCTUC — no período de 23 a 27
de Setembro de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Outubro de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 22 979/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Outubro de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Doutor Luís Alberto Proença Simões da Silva, professor associado
do Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — concedida a
equiparação a bolseiro fora do País no período de 15 a 18 e de
26 a 30 de Setembro de 2001. (Não carece de verificação prévia
do Tribunal de Contas.)

9 de Outubro de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 22 980/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Outubro de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Ana Luísa Monteiro de Carvalho, professora auxiliar do
Departamento de Zoologia da FCTUC — no período de 8 a 12
de Outubro de 2001.

Ao Doutor António José Nunes Mendes, professor auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia Informática da FCTUC — nos períodos
de 6 a 12 e de 25 a 28 de Novembro de 2001.

À Doutora Bernardete Martins Ribeiro, professora auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia Informática da FCTUC — no período de
19 a 23 de Setembro de 2001.

Ao Doutor Bruno Miguel Quelhas Sacadura Cabral Trindade, pro-
fessor auxiliar do Departamento de Engenharia Mecânica da
FCTUC — no período de 18 a 21 de Setembro de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 22 981/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Outubro de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do

n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Urbano José Carreira Nunes, professor auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia Electrotécnica e de Computadores da
FCTUC — no período de 6 a 10 de Outubro de 2001.

Ao licenciado Joaquim Carlos Pinto de Almeida, assistente do Depar-
tamento de Arquitectura da FCTUC — no período de 15 a 24 de
Setembro de 2001.

Ao licenciado Luís Filipe da Costa Neves, assistente do Departamento
de Engenharia Civil da FCTUC — no período de 15 a 18 de Setem-
bro de 2001.

À licenciada Maria Elizabete Félix Barreiro de Carvalho, assistente
do Departamento de Matemática da FCTUC — no período de 5
de Outubro a 22 de Dezembro de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 22 982/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Outubro de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Hermínio José Cipriano de Sousa, professor auxiliar do
Departamento de Engenharia Química da FCTUC — no período
de 21 a 28 de Setembro de 2001.

Ao Doutor Jorge Manuel de Oliveira Henriques, professor auxiliar
do Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — no
período de 13 a 17 de Outubro de 2001.

Ao Doutor Pedro Manuel Tavares Lopes de Andrade Saraiva, pro-
fessor auxiliar do Departamento de Engenharia Química da
FCTUC — no período de 27 a 30 de Setembro de 2001.

Ao Doutor Pedro Miguel Callapez Tonicher, professor auxiliar do
Departamento de Ciências da Terra da FCTUC — no período de
17 a 24 de Outubro de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 22 983/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Outubro de 2001 do reitor da Universidade de
Coimbra:

Doutora Maria Helena Mendes Gil, professora associada de nomeação
provisória do Departamento de Engenharia Química da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — nomeada
definitivamente na mesma categoria, com efeitos a 3 de Janeiro
de 2001. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório final relativo à nomeação definitiva da Doutora Maria
Helena Mendes Gil, professora associada da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Considerando a actividade pedagógico-científica desenvolvida no
quinquénio 1996-2001, descrita no relatório apresentado pela Doutora
Maria Helena Mendes Gil, professora associada da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade de Coimbra, e tendo ponderado
os pareceres circunstanciados e fundamentados acerca do relatório
elaborados e subscritos pelos Doutores Carlos Frederico de Gusmão
Campos Geraldes e José Joaquim Cruz Pinto, ambos professores cate-
dráticos, o primeiro da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra e o segundo da Universidade de Aveiro, os
professores catedráticos da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra em exercício efectivo de funções, reunidos
em 19 de Setembro de 2001, deliberaram, por maioria, a favor da
nomeação definitiva da Doutora Maria Helena Mendes Gil.

22 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

22 de Outubro de 2001. — Pelo Director, a Chefe de Divisão de
Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 22 984/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Agosto de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra:

Mestre Ana Isabel Pereira Fernandes Rodrigues — renovado o con-
trato de trabalho a termo certo, por seis meses, para desempenhar
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funções equiparadas a técnica profissional de 2.a classe no Depar-
tamento de Bioquímica da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra, a partir de 12 de Setembro de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia, nos termos do n.o 1 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

23 de Outubro de 2001. — Pelo Director de Administração, (Assi-
natura ilegível.)

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Aviso n.o 13 457/2001 (2.a série). — Lista nominativa do pessoal
da carreira de informática da Faculdade de Arquitectura da Universidade
Técnica de Lisboa que transita para a categoria referida no mapa V
anexo ao Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março:

Categoria anterior Categoria actual

Nome
Designação Escalão Índice Designação Nível Escalão Índice

Mário José César Filipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operador de sistema
principal.

1 385 Técnico do grau 1 . . . 3 1 420

Paulo Jorge Maia Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operador de sistema
de 2.a classe.

1 290 Técnico do grau 1 . . . 1 1 320

23 de Outubro de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Euros Escudos Euros Escudos

Assinatura CD mensal 159,62 32 000 204,51 41 000

CD histórico (1974-1999) 473,86 95 000 498,80 100 000

CD histórico (1990-1999) 224,46 45 000 249,40 50 000

CD histórico avulso 67,34 13 500 67,34 13 500

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Euros Escudos Euros Escudos

DR, 1.a série 64,84 13 000 84,80 17 000

DR, 2.a série 64,84 13 000 84,80 17 000

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 64,84 13 000 84,80 17 000

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha
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